
PORTUM DISTRIBUIDOR INDUSTRIAL LTDA
RECURSO

A EMPRESA : K l\il P COMERCIO DE MAT/CONSTRUCAO LTDA arrematou os itens '15,26,46 e 47

ITEM 15 BOTA DE PVC CANO CURTO BRANCA: Preço inexêquivel, além do mesmo não apresentar em
seus documentos de habilitação a Ílcha e o CA

ITEM 26 BOTINA DE SEGURANÇA COIVI BICO/BIQUEIRA COMPOSITE CR cor preta Calçado de
segurançâ ocupacional de uso proÍissional tipo botina, impermêável, fechamento em elástico com estrias
laterais que facilitam o calçar,tamanhos 35 ao 46 - CertiÍicação CA: CA na proposta inicial BRACOL CA
'12974, de acordo com a pesquisa do CA no sitê do Ministério do trabalho e emprego este CA é de
"RESPIRADOR DE ADUÇÃO DE AR TIPO MÁSCARA AUTÔNOMA DE AR COMPRIMIDO COM
CIRCUITO ABERTO DE DEMANDA COM PRESSÃO POSITIVA"

ITEM 46 BOTINA DE SEGURANÇA PARA ALTA TEI\4PERATURA ATE 300'CP a cor preta, Em pele
impermeável (hidrófuga). Botâ com biqueira de proteção êm compósito resistente a 200J, cerca de 45%

. ?is leve do que um calçado normal em aço. Palmilha antiperfurante em tecido kevlar tornando o calçado
Vâstante leve e flexível com propriedades anti estáticas e anatómicas. Calçado indicado para asfaltistas ou

trabalhos em superficies com êlevada temperatura, devido à sua palmilha em Pu/Nitrilo, especialmente
criado parâ isolamento térmico e resistente a temperaturas êlevadas (resistente a 300"C durante L minuto
de contacto, concebida para I horas de trabalho sobre uma superficie quente alé 100"C). Sola totalmente
lisa para não deixar raslo no asfalto. tamanhos 35 ao 46: CA na propostâ inicial BRACOL 16249 de acordo
com a pesquisa do CA no site do Ministério do trabalho e emprego este CA é de 'LUVA PARA PROTEÇÃO
coNTRA AGENTES MECÂNlcos E OUÍMICOS", além de constar o mesmo como vencido.
Os documentos apresentados pelo paÉicipante, linham como marca BRACOL e CA's 30838, 40872, 42165,
28945.

ITEM 47
O FORNECEDOR K M P COMERCIO DE MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA NO ITEI\4 OO47 BOTINA DE
SEGURANÇA PARA ALTA TEMPERATURA - CONFORME ESPECIFICAÇÕES DA PRIMEIRA
ALTERAÇÃo Do EDITAL náo anexou CA na proposta inicial BRAcoL 16249 de acordo com â pesquisa
do CA no sitê do Ministério do trabalho e emprego este CA é de 'LUVA PARA PROTEÇÃO CONTRA
AGENTES MECÂNICOS E OUÍlVllCOS', âlém dê constar o mesmo como vencido, portanto não cumpre o

:RMO DE REFERNECIA.

|TEM 25, 43 E 48

O FORNECEDOR WENDER DE S CAMARGO EIRELI lTipo: EPP/SS, nos itêns 0025 BOTINA DE
SEGURANÇA COM BICO/BIQUEIRA COMPOSITE - CONFORMÊ ESPECIFICAÇÔES DA PRIMEIRA
ALTERAÇÃO DO EDITAL; OO43 BOTA EI\4 PVC . CONFORIiIE ESPECIFICAÇÔES DA PRIMEIRA
ALTERAÇAO DO EDITAL; 0048 BOTINA BoTA DE SEGURANÇA coM cARDAÇo - coNFoRl\rE
ESPECIFICAÇÕES DA PRIMEIRA ALTERAÇÁO DO EDITAL possui preço inexequÍvel, nào anexou os
laudos/fichas/catálogos no edital e não informou na proposta o modelo do calçado para verificação da
compalibilidade do edital.

São Mateus - ES, 27 de Íevereiro de 2024
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TLUSTRÍSSTMO SENHOR PREGOEIRo DO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS CARAIÁS - pa

PROCESSO LICITATÓRIO N9 240 /2O23.PMCC.CPL

RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa CP COMÉRCIo E DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPf:

79.298.613/0001 - 85, com sede na Rua Recife, s/n, Quadra 05, Lote 22, Loteamento

Santana, Canaã dos Carajás-PA, CEP: 68.537-000, e-mail:

cpcasadasmaquinas@gmail.com, telefone ne (94) 99273-2929, vem

respeitosamente, com fulcro na Lei de Licitações e nas disposições do edital, dentro

do prazo legal, apresentar o presente recurso administrativo contra a decisão do

ilustre pregoeiro que habilitou e/ou classificou as empresas a seguir, pelos

substratos fáticos e jurídicos a seguir apresentados:

1. DATEMPESTIVIDADE.

O presente recurso é tempestivo, uma vez que respeita o prazo definido pelo

pregoeiro por meio do chat em que conduz o certame, no qual estabeleceu a data de

27 /OZl2O24 às 18h00 como prazo final para a apresentação deste.

2. DASRAZÕESDORECURSO

Em que pese o respeito da recorrente por este respeitável pregoeiro, temos

que a decisão de classificação e habilitação das empresas acima citadas merece

reforma, visto que as empresas apresentaram propostas manifestamente cujas

exequibilidades, estando incompletas, carecem de comprovação nos moldes do

edital quanto a sua viabilidade por estarem com preços excessivamente abaixo dos

valores praticados no mercado, o que não deve ser aceito por esta administração,

sob pena de trazer severos prejuízos ao erário em razão do descumprimento

contratual e dos constantes pedidos de reajuste ou readequação de preços.

2.1. Comércio Alvorada de Mangueiras e Ferragens Eireli:

1

Empresa Itens

COMÉRCIO ALVORADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELI LTDA

33.

xr',Ip couÉRCIo DE MAT. P/ CONSTRU ÇÃo L, 2, 3, 4, 5, 6, 10, 11, 72, L4, 1-5,

16, 17, 78, t9, 24, 26, 46, 47 e 50.

PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

LTDA

22,27,36 e 38.

T P DA FONSECAALVES EIRELI 27, 28, 29, 30, 31, 32, 3+, 35, 37,

39 e 44.

WENDER DE S CAMARGO EIRELI 1,3, 25, 41, 42, 43, 48 e 49



0 licitante iuntou requerimento de renovação em vez do CertiÍicado de
Aprovação (CA) emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, exigido pelo item
11.5,d) do edital para que a proposta seja aceita.

Diante do exposto, requer que proposta da COMÉRCIO ALVORADA DE

MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI para o item 0033 seja rejeitada na presente
licitação.

Caso a proposta ainda seja mantida, convém ressaltar que a exequibilidade
está incompleta - não há comprovante da alíquota do Simples Nacional, nem
inclusão de todas as despesas, como, por exemplo, o frete.

Ressalte-se que a alíquota é parte essencial do cálculo a fim de provar a
exequibilidade da proposta, o que não foi logrado pela recorrida.

Diante do exposto, protesta que a proposta da COMÉRCIO ALVORADA DE

MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI seja desclassificada na presente licitação.

2.2. KMP Comércio de Mat p/ Construção Ltda:

O licitante KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ CONSTRUÇÂO não comprovou o

fornecimento de 50% da quantidade exigida para os itens 0002 e 0003, não
comprovando, portanto, sua qualificação técnica.

Diante do exposto, protesta que a KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ CONSTRUÇÃO
seja inabilitada para os itens 0002 e 0003 na presente licitação.

Além disso, iuntou caüílogo/boletim em vez dos Certificados de
Aprovação (CA) emitidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, exigido pelo item
11.5.d) do edital para que a proposta seja aceita.

Diante do exposto, requer que a proposta da KMP COMÉRCIO DE MAT. P/
CONSTRUÇÃO para os itens 0001, 0002, 0003, 0026 e 0047 seja rejeitada na
presente licitação.

O licitante também apresentou exequibilidade incompleta - não inclui os
custos operacionais, mão-de-obra, insumos, frete, entre outros. Além disso, o

orçamento apresentado para comprovar a exequibilidade não contém CNPf do
emissor, mas, consultando pelo nome e endereço, trata-se de comércio vareiista
(em anexo), o que é vedado pelo edital.

Diante do exposto, protesta que a proposta da KMP COMÉRCIO DE MAT. P/
CONSTRUÇÃO lfOe seja desclassificada na presente licitação.

2.3. Pizani Equipamentos de Segurança Ltda:

O item 0038 listado na proposta da recorrida como correspondente ao
modelo VOLK CA46933 não corresponde à descrição do termo de referência.

Descrição do termo de referência DescriÇão VOLK CA 46933

2



LUVA DE SEGURANÇ4, PRODUZIDA EM
LATEX NATURAL, NA CORAMARELAES
NA COR AMARELA Luva de Malha
Pigmntada,5 Dedos,. Possuem palma
revestida com pigmentos de PVC para
maior aderência.

Luva de segurança confeccionada em
fibras naturais e fibras sintéticas

[poliéster), com pigmentos de
policloreto de vinila (PVC) na palma,
punho com inserçâo de fibras elásticas,
acabamento em fibras sintéticas

Conforme a descrição, podemos observar que o termo especifica Látex
NATURAL e cor AMARELA, enquanto o produto ofertado é de outra cor e material.

Diante do exposto, requer que a proposta da PIZANI EQUIPAMENTOS DE

SEGURANÇA LTDA para o item 0038 seja rejeitada na presente licitação.

0 licitante apresentou exequibilidade incompleta - não iuntou
comprovante da alíquota do Simples Nacional para conferência dos valores,
apenas a inscrição, sendo que a alíquota é parte integral do cálculo e deve ser
comprovada por meÍo do espelho da tributação para fins de conferência de cálculo,
o que não foi logrado pela recorrida. Também não há custos operacionâis, entre
outros,

Além disso, a nota Íiscal utilizada para comprovar a exequibilidade do
item 0036 foi emitida para outra empresa (Nacional EPI Equipamentos de

Segurança LTDA - CNPI: 46.272.998/0001-84J.

Diante do exposto, protesta que a proposta da PIZANI EQUIPAMENTOS DE

SEGURANÇA LTDA seia desclassificada na presente licitação.

2.4, T P da Fonseca Alves Eireli:

O licitante deve ser excluído do processo pois alterou o conteúdo
original da sua proposta, o que é vedado pelo instrumento convocatório.

O item 0034 foi incialmente ofertado com a marca PROTEPLUS, porém a

proposta readequada registrou BRANCAMP como marca.

Deve ainda ser inabilitado pois a certidão de regularidade do FGTS foi
emitida após a abertura do certame. Além disso, tem sede em Parauapebas, onde,
para comprovar que está em dia com a Fazenda Municipal, é necessária a emissão
tanto da certidão de débitos quanto da certidão de regularidade fiscal, o qua não fez.

Diante do exposto, protesta que a T P DA FONSECA ALVES EIRELI seia
inabilitada para todos os itens na presente licitação.

Além disso, o Certificado de Aprovação (CAl emitido pelo Ministério do
Trabalho e Emprego não corresponde à marca inicialmente ofertada para o item
0034, exigido pelo item 11.5.d1 do edital para que a proposta seja aceita.

Diante do exposto, requer que a proposta da T P DA FONSECA ALVES EIRELI
para o item 0034 seja rejeitada na presente licitação.

5



Ressalte-se que o agente de contratação iá havia reieitado a exequibilidade
dos itens 0028 e 0037, mas voltou atrás junto com a proposta a outros itens
erroneamente desclassificadas (não havia necessidade de solicitar desses outros
itens exequibilidade - valores superiores a 50%).

Diante do exposto, protesta que a proposta da T P DA FONSECA ALVES

EIRELI para os itens 0028,0037 e 0039 seia desclassificada na presente licitação'

2.5. Wender de S Camargo Eireli:

O licitante WENDER DE S CAMARGO EIRELI não comprovou o fornecimento
de 50%o da quantidade exigida para o item 0013, não comprovando, portanto, sua
qualificação técnica.

DÍante do exposto, protesta que a WENDER DE S CAMARGO EIRELI seia

inabilitada para o item 0013 na presente licitação.

Além disso, nenhum dos Certificados de Aprovação (CA) emitidos pelo

Ministério do Trabalho e Emprego corresponde ao item 0042, exigÍdo pelo item
11.5.d] do edital para que a proposta seia aceita.

Diante do exposto, requer que a proposta da WENDER DE S CAMARGO

EIRELI para o item 0042 seja rejeitada na presente licitação.

Apresentou também exequibilidade incompleta - não há ustos
operacionais, mão-de-obra, frete, entre outras despesas. Também não iuntou
comprovante da alíquota do Simples Nacional.

Ressalte-se que a alíquota é parte essencial do cálculo a fim de provar a

exequibilidade da proposta, o que não foi logrado pela recorrida.

Diante do exposto, protesta que a proposta da WENDER DE S CAMARGO

EIRELI seja desclassificada na presente licitação.

3, DOS PEDIDOS

4

Por fÍm, a exequibilidade deve ser rejeitada pois o cálculo é genérico, sem

especificar itens e quantidades unitárias e o orçamento é posterior a abertura do
certame.

Diante de todo o exposto, requeremos que:

3,1. Seia recebido e reconhecido o presente recurso para que a empresa T P

DA FONSECA ALVES EIRELI seja excluída do processo por alteração do

conteúdo da proposta;

3,2, Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que seia reavaliada

a habilitação das empresas KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ C0NSTRUÇÃo

fitens 0002 e 0003J, T P DA FONSECA ALVES EIRELI (todos os itens) e

WENDER DE S CAMARGO EIRELI (item 0013), devendo ser inabilitadas

no presente procedimento;



\-

3.3. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que sejam rejeitadas

as propostas das empresas coMÉRCIo ALVORADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELI LTDA (item 0033), KMP COMÉRCIO DE MAT. P/

CONSTRUÇÃo (itens 0001, 0002, 0003, 0026, 0047), PIZANI

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA (item 0038), T P DA FONSECA

ALVES EIRELI (0034) e WENDER DE S CAMARGO EIRELI (item 0042)

devido a carência de apresentação do Certificado de Aprovação (CA)

correto dos aludidos itens;

3.4. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que seja reavaliada

a classificação das empresas C0MÉRCI0 ALVoRADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELI LTDA, KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ CONSTRUÇÃO,

PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, T P DA FONSECA ALVES

EIRELI e WENDER DE S CAMARGO EIRELI, devendo ser dESCIASSifiCAdAS

no presente procedimento para os itens mencionados neste recurso.

Em não sendo recebido e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima, requer

seja a presente recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente superior, no

interregno e formas legais.

Caso seja ao final indeferido o presente recurso, protesta desde já pela cópia

integral do processo para fins de encaminhamento de representação ao Tribunal

de Contas e ao Ministério Público.

Protesta-se ainda QUê, toda decisão decorrente deste recurso, seja

formalmente comunicada a recorrente, através do e-mail da licitante.

Termos em que,

Pede deferimento.

Canaã dos Carajás (PA),27 de fevereiro de2024.

C P COMERCIO Assinadodefoma

E digital poÍC P
L COMERCIO E

Dl STRI BU IDORA orsrRrBUrDoRÂ

LrDA: 1 e2 e86 1 3 b:::;l'r'J,fl jj!" "
0001 85 1s:l5:58-03'oo'

CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

MADA HOME CENTER
PORTE

DEMAIS

cÓDtGo E DESCRTÇÃO DAATTVTOADE ECONÔMtCA PRtNCtPAL

47.4/,-0-99 - Comárcio vaÍêjista de materlais de construção em geral

E

33.1 +7 -1 3 . iranutonção e reparação de máqulnas.ÍerÍamênta
42.21-9-03 - Manutonção de redês de dlstribulção de energia elétrica
46.42-742 - Comérclo atacadlsta de roupas o acessóÍios para uso proflsslonal e de seguÍança do trabalho
46.43-5-0í - Comérclo atacadlsta de calçados
46.6í-3-00 - Gomérclo atacadlsta de máqulnas, aparelhos e equipamentos paÍa uso agropecuárlo; paÍtês e peças
46.65-6-00 - Comércio atacadlsta de máqulnas ê equlpamentos para uso comerclal; paÍtes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadlsta de outras máquinas e equipamentos não especiflcados anterlormentê; partes e peças
46.84-2-99 - Comérclo atacadlsta de outros produtos químlcos e petroqulmicos não ospeclÍicados anterlormente
47.4í-5-00 - Comérclo varellsta de tlntâs e materials para plntura
17.42-340 - Comércio varejlsta de material elótrlco
47.43-1-00 - Comérclo vareJlsta dê vldros
17.44-041 - Comérclo varejlsta de Íerragens e íerramentas
47.44-0-02 - Comérclo varêjista de madelra e artefatos
47.&043 - Comérclo varejista de materlais hldÉullcos
47.44-0-04 - Comárclo varêjista de cal, areia, pedra brltada, t[olos e telhas
47.44-045 - Comárcio varêjista de materlais do construção não especificados anterlormente
47.44446 - Comárcio varejlsta de pedras para revestlmento
47.51-2-01 - Comércio varejista êspêciellzado de equlpamentos e suprimentos de lnÍormátlca
47.52-í.40 - Comércio varejista êspeciellzado de equlpamentos de teleíonla e comuntcação
47.53-9-00 - Gomórcio varejista êspeciallzado de eletÍodoméstlcos e equlpamentos de áudlo e video

CÓDIGO E DESCRIÇÁo DA NATUREZAJURIDIcA

206-2 - Sociedade EmpÍesáÍla Limitada

LOGRAOOURO

AVWEYNE CAVALCANTE
NUMERO

873
COMPLEMENTO

CEP

68.537-000
BAIRRO/DISTRIIO

CENTRO
MUNICÍPIO

CANAA OOS CARAJAS

ENOEREÇO ELETRONICO

MADACONSTRUCAO@GMAtL.COM
TELEFONE

(e4) 3í98-í6í7

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

AT]VA
OATA OA SITUAÇAO CAOASTRAL

27105t20't5

SIÍUAÇÃO ESPECIAL OATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

NúMERO DE TNSCRTÇÃO

22.536.7í 3/000í-07
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR!çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

2710512015

UF

PA

2710212024, 14i52 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2710212024 às 14:51:47 (data e hora de Brasília).

about:blank

Página:112
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t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

MADA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

CODIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDAOES ECONOMICAS SECUNOARIAS

47.89-0-07 - Comérclo vareJlsta de equlpamentos paÍa escritório
47.89-0-99 - Comérclo varejlsta de outros produtos não especificados anterioÍmente
77.32-2-01 - Aluguel de máqulnas e êqulpamentos para constÍução sem operador, exceto andalmes
77.39-0-99 - Aluguol de outras máquinas ê êqulpamêntos comerclals e lndustrlals não especlflcados anterlormênte, sêm
opêÍador

cÓDtGo E DESCRTÇÀO DA NATURFTA JURIDICA

206-2 . Soclêdade Empresárla Llmltada

LOGRAOOURO

AVWEYNE CAVALCANTE
NUMERO

873
COMPLEMENTO

CEP

68.537-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICIPIO

CANAA DOS CARAJAS

ENDEREÇO ELETRONICO

MADACONSTRUCAO@GMATL.COM
TELEFONE

(94) 3í98-í6í7

ENTE FEoERATtvo REspoNSÁvEL (EFR)

ATIVA
OATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

27t0st201s

SIÍUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

NUMERO OE tNSCR|ÇAO

22.536.713t0001-07
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR!çÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

2710512015

UF

PA\-

\-

2710A2024, 14i52 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.1 1 9, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 2710212024 às 14:51:47 (data e hora de BrasÍlia). Página:212

aboú:blank 2t2

MoTIVo oE SITUAÇÃO CADASTRAL
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TLUSTRÍSSTMO SENHOR(A) PREGOETRO(A) DA COMTSSÃO DE LrCrrAçÃO DA
PREFEITURA DE CANAÃ DOS CANAÃ DOS CARAIAS.PA.

Conttarrazões ao recurso Administrafioo
interposto por CP COMÉRCIO E
DISTRIBUIDORA LTDA, contra decisão que
aceitou e habilitou a empresa T P DA
FONSECA ALVES EIRELI, reÍerente aos
itens 21., 28,29,30,3'L,32,34,35,37,39 e M.,
do Pregão Eletrônico t o L27t2023 da
Prefeitura Canaã dos Carajás-PA.

A empresa T P DA FONSECA ALVES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNP|: 26.262.41,4/0001-82, representada neste ato por TAUANA PRISCILA DA FONSECA

ALVES, vem apresentar, em tempo hábil

CONTRARAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Interporto por CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNP|:

19.298.613/0001 - 85, com sede na Rua Recife, s/n, Quadra 05, Lote 22,Loteamento Santana,

Canaã dos Carajás-PA, CEP: 68.537-000, e-mail: cpcasadasmaquinas@gmail.com, telefone n'

(94)99273-2929,pelos motivos de fatos e de direitos a seguir delineados.

DA TEMPESTTVIDADE

Tendo em vista que o pÍazo final para apresentação das razóes recursais seria

até o dia 01,/03/2024 às L8:00, bem como ante a inÍormação constante em sistema, tem-se que

a apresentação da presente Contrarrazão ê tempestiva.



A Recorrida habilitou-se para concorrer ao certame epigraÍado, ciente e de

acordo com o edital e, em especial, por se tratar de empresa capacitada paÍa contratar com a

Administração Pública e atender às exigências da licitação ora recorrida.

Assim, na data e horário marcados, compareceu a recorrente, através de seu

procurador, no sítio eletrônico designado para abertura do Pregão em epigraÍe, apresentando

todos os documentos em perfeita consonância ao disposto no Edital.

Pois bem, após o encerramento da cessão de licitação, apos ter ofertado o

menor preço e especialmente por ter cumprido todas a exigências edital em epigrafe, a

Recorrida foi declarada vencedoÍa para os itens 2'1.,28,29,30,31,,32,34,35,37,39 e44.

Ocorre que a empresa CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, não

satisfeita com sua derrota na disputa, apresentou Recurso meramente protelatório com o fito

de tumultuar a licitação, alegando, em síntese que Recorrida alterou o conteúdo de sua

proposta para o item 34, alegou que a certidão de regularidade com FGTS foi emitida apos

abertura da Licitação, alegou que a Iicitante não comprovou estar em dias com fisco do

Município de Parauapebas. Alegou ainda que o certificado de aprovaçao (CA) emitido pelo

Ministério do Trabalho não corresponde a marca para o item 34, bem como que a

exequibilidade deve ser rejeitada, Íequerendo ao final a desclassificação a Recorrida para os

itens 28, 37 e39.

Nos pedidos, bramiu:

Diante de todo o exposto, requeremos que:

3.1. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que a empresa T

P DA FONSECA ALVES EIRELI seja excluída do processo por alteração

do conteúdo da proposta;

3.2. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que seja

reavaliada a habilitação das empresas KMP COMERCIO DE MAT. P/

CONSTRUçÃO (itens 0002 e 0003), T P DA FONSECA ALVES EIRELI

(todos os itens) e WENDER DE S CAMARGO EIRELI (item 0013),

devendo ser inabilitadas no presente procedimento;

3.3. Seja recebido e recoúecido o presente recurso para que sejam

rejeitadas as propostas das empresas COMERCIO ALVORADA DE
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MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI LTDA (item 0033), KMP

COMERCIO DE MAT. P/ CONSTRUÇÃO (itens 0001, 0002, 0003,

0026,0047), PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA (item

0038), T P DA FONSECA ALVES EIRELI (0034) e WENDER DE S

CAMARGO EIRELI (item 0042) devido a carência de apresentação do

Certificado de Aprovação (CA) correto dos aludidos itens;

3.4. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que seja

reavaliada a classifrcação das empresas COMERCIO ALVORADA DE

MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI LTDA, KMP COMERCIO DE

MAT. PI CONSTRUÇÃO, PZANI EQUIPAMENTOS DE

SEGURANÇA LTDA, T P DA FONSECA ALVES EIRELI C WENDER

DE S CAMARGO EIRELI, devendo ser desclassificadas no presente

procedimento para os itens mencionados neste recurso.

Em não sendo recebido e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima,

requer seja a presente recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente

superior, no interregno e formas legais.

DA VERDADE DOS FATOS

A priori, cumpre ressaltar que a empresa Recorrida não só cumpriu

integralmente com os termos do edital, como teve o menor Preço na rodada de lances, o que

se coaduna com os obietivos da Licitação.

Não obstante, a Recorrente, com intuito claro de tumultuaÍ o PÍocesso

apresentou o presente Recurso, buscando a desclassificação da Reconida, contudo, sem

aparo legal. Explicamos!

A Recorrente alega que a Recorrida para o item 34 teria alterado o conteúdo

de sua proposta, pois teria modificado a marca PROTEPLUS, originalmente cadastrada em sua

proposta para n marca BRASCAMP.

Pois bem, sobre tal alegaçãio, cumpre informar que a especificação do produto, prazo

de entrega, garantia e demais informações pertinentes a contratação e ao produto a ser adquirido se

mantiveram inalteradas, sendo que, o que houve foi um erro material/formal, na informação da Marca

cotada.

Sobre tal fato, convém destacar o que narra o e item 11.9 do edital. Vejamos:

\,,



11.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo

da proposta apresentada, seja com relação a prazo e

especificações do produto ofertado ou qualquer condição que

importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas

anenas aquelas alteracões destinadas a sanar evidentes erros

formais ou quando a alteracão representar condicões iguais

ou suneriores às orisinalmente propostas.

Ora, não há dúvidas que o próprio edital permiti a correção de erros formais

de modo a assegurar a melhor contrataçâo, desde que não haja alteração no prazo e

especificaçào do produto. Sendo assim, verifica-se que a correção aplicada pela Recorrente

se coaduna coÍn a regÍa do próprio edital.

Além disso, instrumento convocatório não veda a alteração desde que, esta

mantenhas as mesmas condições sejam apresentadas em "qualidade" superior, logo, o

argumento da Recorrente deve ser rejeitado.

Quanto a alegação de que a empresa Recorrida teria juntado certidão do FGTS

emitida com data posterior a abertura do certame, tal afirmação não passa de falácia. Vejamos.

Em primeiro lugar é preciso ressaltar que a empÍesa Recorrida ê

micro/empresa de pequeno porte, logo, pela lei lhe é assegurado prazo para regularização de

sua sifuação fucal em caso de ser declarada vencedora.

Ocorre que, ao veriÍicarmos o instrumento convocatório, bem como a certidão

do FGTS juntada pela Recorrida, verificar-se-á que a mesma foi emitida em04/ 02/ 2024 e tinha

sua validad e 0a / 03 / 2024. Vejamos:
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Crtifi cado de Regularidade
do FGTS - CRf

fnscrição:
R.azão

Endcreço:

26.262.{tit/0001-82

T P T» FÍ»ISE|CÂ ILI/Es EIRã-I

RrrÂ F 37a QD SS LTr 001 E íxlz / uÍ\rio / PÁR uÂpEEâ§ / PA I 681t1Í-
txro

A Cáixa Ecooômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AÊ.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta datao a
empresa acima idenüficada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garântia do Tempo de Servico - FGT§"

o pr"$nte Certificado nãc gervirá de prova contra cobrança de
quaiequer débitos referenEs a contribuições a/ou encargoe devidos.
decorrentes das obrigaçôes com a FGTS'

Yalidadc:o4l0zl 2024 a Oal 03 I 2oZ4

CertlÍicação ilúmero: 2024020402105783688560

Informação obtida em 22lOZl"O"4 1O:34:59

A utilização deste Certificado pan os fing preuistos em Lei esta

condicicnada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
uww.caixa.gov.br

Ocorre que, por falta de conhecimento ou por querer induzir esta comissão a erro/ a emPresa

Recorrente se vale da data de reemissão da certidão (22/02/2024), como se fosse a data de

emissão (04/02/2024), querendo dar a entender que Recorrida não Possuía certidão vigente

da data da abertura da licitação.

Não obstante, sabe-se que a data da emissão da certidão acima colacionada se deu em

04/03/2024, a exemplo do que acontece com a certidão federal. Vejamos:

\-



MI}{ISTÉRIO OA FAZENDA
§êcÍatarlâ dà Receitâ FêdêÍrl do Bra:il
Procuradoria€cral da Fazende ltlacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFE]TO§ DÊ HEGATIT'A DE OÊB.ITO§ RETÂTIVOs AO8 TruAUTO§
À DfUDA ATIVA DA UiIIÀopgp5ç1qls E

l{omc: T P DA FO}I§ECA ÂLVES LTOA
CIPJ: 2626ílItaí,00í {2

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dlvldas de
responsabilidade do sujeito passivo ecima idenüficado qu€ úerem ã sôr ãpuÍadas, ó carlificâdo qua:

l. constam débitos administÍâdos pela SêcÍotaÍia da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exisibilidad€ Busp€naa nos lsrmos do art í51 da Lei no 5"172. de 25 da outub{o da 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisào iudicial que determina sua
d€sconsidêreção para lins de cerlifrcação de ÍEgulâÍidede fiscal, ou âinde não voncídos; ê

2. não constam inscÍições em Dlvida Aüva da Un ilo (DAu) na Procuradoria.Garal da Fazends
Na{$onal {PGFN}.

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, esta documenlo tem os ínesmos €teitos ds csrtidáG
negativa.

Esta cerlidão é válida para o sslabêlecrmênto nratdz e suas filiâis e, no caso de ente íedenativo. para
todos os óÍgãos e fundos publicos da dministraçâo direta a ale vinculados. Refure-se à situaçào do
sujeito psssivo no âmbÍto da RFB e da PGFN e abrange indusive ôs contribuiçÕês socigis pravistas
nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo rirnico do art. I í da Lei no 82í 2. de 24 de jullrc de 1 991 .

A ecêiteçáo dêsta certidão está condicionada à veriíicação de eua autenliddadg na lntomst. nos
endêrsços <http//rb.gov.bÊ ou <httr/$â,w.pgkr-gov.k>.

Cerlirtão emilida gralxitâm€nte coÍÍt base na Portaria Coniunte RFA,FGFII no 1 .7Sl , & 211012[14.
Emiüda às 09:32í0 do dia 081í1â023 <hora e data ds Brasília>.
Válida até 06/0512024.
CôdQo de controle da certidiio: ZEI9.93FD.28CD.B.a90
Qualquer rasura ou emenda invalidará este docuÍnento.

Veja que apesaÍ da certidão acima ter sido reemitida em 29/02/2024, sua emissão se deu

08/11,/2023. Vejamos:
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Ora, as imagens acima colacionadas deixam claro que nenhuma irregularidade foi cometida

pela Recorrid+ de modo a Recorrida deve ser mantida vencedoÍa p,ua todos os itens que

logrou êxito em vencer.

Além disso, verifica-se que o próprio edital nÍura que os documentos de Habilitação

DEVERÃO ser enviados, via sistema eletrônico, APOS SOLICITAÇÃO DO AGENTE DE

CONTRATACÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO. no rltazo . Veiamos:

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, enceÍrar-se-á automaticamente o envio da proposta.

6.2. Os documentos de habilitação deverão ser anresentados em

formato dieital, via sistema, aDtls solicitacão do asente de

contratacão no sistema eleúrônico. no prazo de duas hôras.

'pEúlúIl 
tF.ot'ürg tFrkll rpro'ú{alI

Receita Federal

I

Có*orbffiL lFo
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prorrosável uma única vez por igual período de oficio ou por

solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente

de contratação.

Ora, resta evidente pelo próprio edital que os documentos de habilitação

seriam solicitados pelo "PREGOEIRO" somente após sua,logo, a emPresa Recorrida cumpriu

os termos do Edital, demonstrando cabalmente que estava habiütado tanto na abertura da

Licitação como na sua convocação. Simples Assim!

Quanto alegação de que o certificado CA não corresponde a Marca cotada

para o item 34, tal informação não passa de Íalácia, vez que a marca Cotada Para o item 34, Íoi

a BRANCAMP, tendo sido esclarecido alhures o erÍo de digitação do primeiro envio.

Êndêrêço: Ruà 14, Quâd6 075, LOte oo3. nr 235, têtra I - BaiÍro união - cÉP 68.515.000 - Pàreuapêbas -Paó
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Ora, mais uma vez cabe aqui ressaltar que a houve erro forma/material

referente a marca do item 34, mas tal erro foi corrigido, não alterando em nada o conteúdo

da sua proposta, sendo que a especificação, garantia, entrega e etc foram integralmente

mantidas.

O Referido eÍro somente aconteceu porque esta licitação compreende

muitos itens e como o Licitante "trabalhou" com diversas maÍcas, Por eÍTo materia/formal

039
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foi lançado o nome da marca errada para o item 34 porém isto não geÍou prejuízo à

administração pública e esta previsto correção no próprio instrumento convocatório.

Por fim, quanto alegação de que o Licitante não teria comprovado a sua

regularidade, através da certidão negaüva de débito municipal, tal argumento demonstra o

profundo desconhecimento da Recorente, já que o edital Íaz Lei entre as partes e o único

documento exigido paÍa o edital para compÍovar a regularidade da empresa é o que segue.

Senão Vejamos:

12.8. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

(...)

c) Prova de regularidade Dara com as Fazendas Federal,

Estadual/Distrital e , ou

outra equivalente, na forma da Lei;

\-
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PRETEIÍURA MUT{ICIPAL OE PARAUAPEAAS

§ÊCRETÂ&I.À iIU}IIçIPAL DÊ §ÂZEII§A . §EFÀT
PROCURADORI,À GERAL T}O MUXICIPIO

CERTIDÃO Í'TCATIVA D§ DÉBMO§

I'l':

Co.rlrib,uinle:

00267íí2023 CPF/CI{PJ: 2A26Zrtü000í{2

Í P OA FON§ECA ALVE§ LÍOA

R6iahado o diíêato de s Fazendo Públlcs lfunicipâl cobra, e inscrovê. gusasqu€í dívira! dê íêrpoÚsblid.ds do
lulrllô pasrivo âdma idêruncâdo qrJ€ vrêÍeÍn , r.r spursdsi, á cêrüfsdo qus íâo coírslârí pendêndar cm rcu
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- SEFAZ c da Procuradoda Filcd do MüniclÍrio ô ú.âúroc oi lrthíor previrtc ne arligoc í4§ . 150 dâ Coí[&riÉo
Fedcrd e astô €ía cooúoímirâdô cdn o aÍrrgo 205 dr Lêl n' 5.172168.

CGÍtldao omrlrds com barc no(s) árrigo(r) 429, OA LEI COIIPLEMENTAR MUNICIPAL Í\P 023. OE 30 OE
OEZEUBRO DE 2020 (Código TdbutáÍio do Munlcípio) ê âÍllgo .|'. do OccÍâlo n' l§t/20Í9.

Emilida em: A7/l2lill laz01

Velidsdê: 06103í102{

PÂRAI {PEBAS (PÀ), aos 07 dbo do ilrôs d6 DêuÊmbío d6 2023

Obcrrvrgô..:
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Ora, acertidão acima colacionada demonstra de modo inequívoco a regularidade fiscal

da Recorrente, não sendo crível a alegação de que teria descumprido com as regras do edital e por

conseguinte deveria ser inabilitado.

Sobre a comprovação da exequibilidade, onde a Recorrente alega ter sido genérica, tal

afirmação é uma tentativa esdruxula e infundada da induzir esta comissão de licitação a erro, pois os

cálculos apresentados demonstram sim que o produto poderá ser fornecido pelo preço ofertado.

Por frm, quanto a correção do pregoeiro, referente aos itens 28 e 37, tal fato ocoÍreu

porque para tais itens não havia necessidade comprovar a exequibilidade, pois estava, dentro da margem

prevista em edital, razão pelo qual a decisão do pregoeiro foi acertada.

DOS MOTIOS PARA MANUTENÇÃO DA DECISÃO gUT DECLAROU A EMPRESA T P

DA FONSECA ALVES EIRELI VENCEDORA PARA OS ITENS 27,28,29,30,37,32,34,35,

37,39 eM.

Ora, a Recorrida rechaça com veemência todos os fatos alegados pela

Recorrente, demonstrando, assim que atendeu integraLnente as Íegras do instrumento

convocatório, estando sua proposta totalmente compatível com as exigências do Editat de

Licitação.

Além disso, é forçoso ressaltar que a Recorrida ofertou melhor preço, não sendo

economicamente viável sua inabilitação/desclassificação por alegações de descumprimentos

infundados e sem qualquer ampaÍo legal/material.

Além disso, a licitação não é um fim em si mesmo e deve sempre pautar pela

proposta mais vantajosa paÍa a Administração Púbica. Sobre tal fato, convém mencionar:

Art.3" A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável [...]. Negritamos.

Aqui chegamos em um ponto muito importanter §lue é a seleção de uma

proposta vantajosa. No entendimento do brilhante doutrinador Marçal ]usten Filho, temos:

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do

interesse coletivo por via da execução do contrato. A maior



vantagem possível conÍiguÍa-se Pela conjugação de dois aspectos

inter-relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a

ser executada por parte da Administração; o outro vincula-se à

prestação à cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se

quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação

menos onerosa e o particular se obrigar arcakzar a melhor e mais

completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação custo-

beneÍício. A maior vantagem corresponde à situação de menor

custo e maior benefício para a Administração.

Já o Acórdão357/2015 (plenário) do Tribunal de Contas da União:

No curso de procedimentos licitatÓrios, a Administração Pública

deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que

prescreve a adoção de formas simples e suÍicientes PaÍa propiciar

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos

administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo

sobre o fslmalisÍto extremo, respeitadas, ainda, as praxes

essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.
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rinruhç*a sn Íffiln mÊ!?ã son§ocrt*rio n§a rig;tiBcfi. !!{! rmtr*tru

ohdglr o adnrtsirtrrdar I rdEtrr furnriiddxr rrrrrrivrr üt
dcrnrraçfirlar', E ntnis, 'dcvc rr Âdnrínistnxlor ltÍâr 3çu pndcr

disffüsisnfoiü - Eunss srüitrári*r - § I suà csprcirlr& dc intcrpmrÉo Fsra

buscar rnclhnrts *oluç&cs Fsra ã Âdrniniltnrçào Fübllca';

{.-.1
j) mmo lcmtr& $f:uir mEsrto diaPsno foi o lulgarncrrto do Mürfudú {tÉ

§cgrmçs Íf 5.4|f,fiIF, IllLÍ dc Íltlí)6rl§lç{t, ren}rr 'Dircitn I'rihlim.
Mnrds$§ de §tgurwuçs- Frnmdimcm*r licitntáritr" Vinc,ulaç§* ao cttitsl

trurprutrçlo drr dúnruht do inrtrummto csnvocüttirio f{ll
Jodlei$rio" fnando*r r ccrttido c o alcsn§ dc ea& umo deÍas r
t*solrrlrndo crftÊüEe* dumoctr{rilr a dr ccccrir,u lfoor pniudlÊffi
rs ünÍrnr: püblirur.* (l ÍEruellmo m pmcrdirmntn fuilrtôriirr n*E

SrÉlicr qur rG poôrü de*cla*slticer pmpntlr rirtdu & rinrptiar

omhrilci ou dçfttrt* Inek*tRt:r';
lt u Fmçpcinn ri*r" §ind& rm f,atqr e djudicrçào. o liyÍardaúr dr §cgunança

,f s-fr{ffiI}F, I}tu & t$.''ütlt!$ü, rwúis; 'Âs regrns tl* crlirn} tl*
protrdirrmo ticituürio dctcm scr intcrprcredas dr n úds quÊ, §err c§llslÍ

qualqurr prluiuo ô rdnrinixlrry§o e ü$§ intcm esdw ${! {Êrtem&

posxbitrEnr a prticipaçào dc maior ntrnero pmrivcl de rtnrontrtÉ a íirn

dc qnc rclo possibin&§a& §s cll€mtÍnr; r*trt rfoia* IllEpüát#. s Ítllis
Ysntsio§r"
f. !{to hi de *c prsrtfirr Fnr§çlo dêcfuúíir ummida pdr Cornirtlq dl
Llciuçlc quc htüilin concorttutr c.rn hrr+ Gm cirrln*tiiucia
irnprr&rertr on lrrdrrrntt Frrr o crpc{lltu ohlcto do contr*ln'
femnda erlgtnch rem.uütdda do rtpçrrcrrlr prrr r coníI3[nç[o dr
LrhliliuçIn jrrídlur. Sr qnnffiÍira$s *Eúúcl. dr qrdillcrçlo lconÉmka-

flnrnmfu:r e mgrhrtürdc fircd.-
r-..I
ÀdÊmtrh v$q hmhm m mbn&rtrtor nprulr&r pule §rr. Prqocln"
qu&nbu ü liçâo do Frs[ Lucar Eocftt Furrdo c ryrmto à iurirynrdrÍ*ie do

§uprrÍor Trihun*l de Juxtiça tirrm 3. rlÍmas 'g'" 'j'c '!' supmJr. rohra r
rmesldrdr dr re ttrcrr r dirliaçIo tntrc rÍnmhçlo Sr d{urrlm
rditrl§elrr r mfolncÊm d:macumúr*ra
9.1 ,*'Iiás, a ecmplo dn Dc*irâo n' 47Iü5 - PlcnÊrüo. ,{ta rf {:,q5. tÍtsdl
pela Ítrgcira litrrn I nllncn 'i' ruprntr a Ítrtl r Jrrirprudlndr do TCll
ro rmtids dr nltrrr frlhr* e lmprqrr.tcür&cr formlh ders trtffir§u.

\-



T*l tem rido o entendimento du Tribunrl' tm diversss tsgentrdto' no

srntido de que 'não se unuh o pruceilimento rlisnte de menrs omissões

ou irregulrrirludes Íormd* re dotumentnç[o ou nâs propostrs derde

quÊr poÍ ru* irrelevâncian não c$usem prtjufuo à Àdministmçáo ou ror
licitnntsr'{Decisão n' 178196 - Plenário, Ata n" [4.96, Decisão n" 367/95 -
Pten:irio - Âta no 35/95, Dssisso n" 681/2000 - Plenirio, Ala no 33/?000 e

Decisãu no 17/2001 - Plenário, Ata n'02i2001'}. Negritamos.

a) a TOTAL IMPROCEDÊNCIA do Recurso Administraüvo interposto pela Empresa

RECORRENTE, uma vez que os fatos alegados não podem prosperaÍ, sob pena de ferir

direitos fundamentais da licitação;

b) seja mantida como vencedora a empresa T P DA FONSECA ALVES EIRELI para os

21,28,29,30,31,32,34, 35, 37,39 e 44. do pregão em epigrafe.

c) a intimação do representante da impugnante de todos os atos e diligências que se fizerem

necessárias e que forem - caracteúzar cerceamento de deÍesa, proibido pela Carta Magna.

Nestes Termos,

Pede Deferimento

Palmas,01 de março de2024.

T P DA FONSECA
porTPDA

LTDA

LTDA:262624140001 1 40001 82
2024.03.01 1 1 :1 0:54-03'00'

T P DA FONSECA ALVES EIRELI

REPRESENTANTE LEGAL

PEDIDOS



Ao lrusrRÍssmo SENHoR pRESIDENTE DA coutssÃo PERMANENTE

DE rrcrrAçÕns Do MUNICÍpto or cerveÃ Dos cARAIÁs - panÁ.

pRocEsso r,rctrarónro Ne z4o lzoz3-pMcc-cpl

A Empresa K M P COMERCIO DE MAT. P/ CONSTnUçÃO LTDA, com sede em Canaã

dos Carajás, na Av. Weyne Cavalcante, nq 881, Centro, Estado Pará, inscrita no C.N.P.J. sob o na

49,3'68.984/OOO|-57, neste ato representado por sua administradora, Valéria Vieira Moura,

inscrita no CPF 062.869.033-99, residente na rua H4 Quadra 03 Lote 16, Park Carajás, Canaã

dos Carajás-PA, CEP 68.537-000, vem apresentar,

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Interposto por CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA, o que faz pelas razões que passa a expor.

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Salienta-se que nos termos do Art. 165 da Lei L4.133 /2L, o prazo para recurso é de 3

(três) dias úteis, sendo o mesmo prazo para contrarrazões. Assim, o presente recurso se faz

tempestivo.

I - DOS FATOS

A RECORRIDA é uma empresa séria e, como tal, preparou sua proposta totalmente de
acordo com o edital, apresentando seu melhor preço, que foi prontamente aceito por essa

Administração.

Dito isso, o Recorrente em seu recurso alega que não foi comprovado o fornecimento de

590['.para o quantitativo cobrado para os itens 0002 e 0003, ocorre que, conforme análise

detalhada, há um equívoco do recorrente nessa questão.

Concomitante a isso, o Recorrente com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o

andamento do certame, apresentou um recurso absurdo, ensejando um julgamento

demasiadamente formalista e desconsiderador dos princípios basilares que regem os

procedimentos licitatórios, ao questionar sobre a juntada do catálogo no lugar dos
K M P COMERCIO DE MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA - CNPJ 49.368.98410001-57

ffi
XMP Coli,ltnclO

|)'§"I

\-

\-



xMP coMtítclo
I »"Yv{ ICertificados de Aprovação CA. Para reverter essa problemática criada,

consoante aos anseios da Comissão de licitação, nos responsabilizamos por

quaisquer que sejam as comprovações necessárias para manter a presente

habilitação. Vale ressaltar, como meio de prova para externar melhor as alegações aqui

expostas, a juntada no presente recurso dos Certificados de Aprovação (CA) emitidos pelo

Ministério do Trabalho e emprego para os itens vencidos.

Ademais, o Recorrente alega que foi apresentado exequibilidade incompleta, com claro

intuito de questionar a idoneidade do documento.

Depreende-sé, levando em conta que a Administração tem o dever de buscar o maior

número de propostas viáveis, visando garantir a escolha da proposta mais vantaiosa,

especialmente no contexto do Pregão, onde é saiido Oue uma proposta iá apresenta uma

oferta mais vantaiosa, não é admissível,que a Admiíistração ignore as vantagens financeiras

e opte por sobrecarregar os cofres públicos por mero formalismo burocrático.

--:-^II. DAS RAZOES

r.r - Dos oBlETrvos DA TICITAçÃO PÚBLICA

A Licitação pública tem como finalidade atender um INTERESSE PÚBLICO, de forma
que seus critérios devem ser observados por todos os participantes em estado de

IGUATDADE, para que seja possível a obtenção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA.

Já no ter da Nova Lei de Licitações, a redação é clara:
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

apta a ge rar o resultado de
no

entre os como a
justâ competição;

Destarte, ao negligenciar.a aplicação

igualdade entre os concorrentes, ocorre

enco

de q

processo de

ao próprio propósito do PRINCíPI

o propósito ico pretendido,

seja ele a obtenção do melhor preço, a escolha da proposta mais vantajosa, ou a promoção da

concoruência justa e transparente.

K M P COMERCIO DE MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA - CNPJ 49.368.98410001.57

aos interesses

durante o

alcançar



\-

DOS PEDIDOS

Desse modo, presente tempestividade das razões, requer que seja julgada totalmente

IMPROCEDENTE O REFERIDO RECURSO, para fins de manter a decisão recorrida.

\-

K M P COMERCIO DE MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA - CNPJ 49.368.984/000I.57

#\
XMF EOMTRCIO

L.§JJ

e

KMPCOMERCIODE
MAT P CONSTRUCAO

P
no 49.368.98410001-57

VALÉRIA VIEIRA MOURA

COMERCIO DE MAT P

CONSTRUCAO

LTDA:493689840001 57
Date:2024.03.01

PI

Canaã dos carajás - P4,01 de março de2024.
Digitally signed by K M P



291022024, 11i33 CA 42165 . BOTINA - TIPO B - BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

B6€rpor: O cA O TipodeEPl Q Fabricante Entrar I Câdastre-s€

!JConsultaGA o No. do CA

Minha Usta de EPls

Nenhum ltem

@
Q Ver ou Salvêr lista

C b(portar para E\ccl

O Linrt).1r List.l

BOTINA-TIPO B
Proteção dos Membros lnferiores

Marcar como
Favorito:

ü
1

Registar
Dúvida:

a
6

Deixe sua
Avaliaçâo:

Avalie este EPI

MEIU q

ryusca§pl
.cüM rri fazeÍcotaçào

N'cA:42165

Situaçào:
VALIDO

Validade:
GrtttiEprita
No Processo:
19964106166202373

Natureza:
Nacional

Q Ver outros CAs similares q Vêr outros CAs do mesmo fabricár*e

Ofertas BuscaEPl relacionadas a este EPI Crie s6 Cotsção de EPI

Í@

BOT|U COM B|CO DE COiIPOSIÍE GA

12165

por R$ 1Í9,77

BoÍa Eúsflco B|DENS|DAoE Blco
OE COI'POSITE PRETA

ao!7HESSí ôOoFX TAilAIHO 40 CA
a2Í66 SRACOL

BoÍa EúsÍco BtDEilstDAoE Blco
DE COMPO§ITE PREÍA

.O87HES§í6OOFI TAMANHO 
'I 

CA
,a2í65 BRACOL

RIO EPI

c:il2í85

DIMENSIONAL

cA:12165

DITIEN§IONAL

cA: {2165

NET SUPRIMÊI

CA: rl2l§!

@

BOÍINA EL B.COI'P I

UXAOO NAO ELETR

47'PRETO 3

por R$ 96,1

r@

@

L

por R9 72,99

r@
por R$ 72,99

gT§§LTsÇ

https ://consultaca. com/42 1 6s/botina-tipo-b

@

1t3

www.bracol.pro
íl@ aôffi.hto

G

I

G ""r*-l

€
FUJI\^/r\R^

mor.fuiiwamprc
li!, ôtr4üoPo

,i@{HÉ@



2910212024, '11:33

\,,

CA42165. BOTINA. TIPO B. BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

sistema de

Razáo Social:
BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

CNPJ:
10.472.968/0005-06

Nômê Fentâsie:
BRACOL

Site:
https://bracol.pro

Cidade/UF:
LINS/SP

AvaliaÉo Geral:

43.rvaliô(arrs

t? Blog Ci Cursos Online

TI

Totalde CA's
do Fâbricante:674

Dados Complementares

Marcaçào:
Na lateral do solado.

Referências:
4E1.

Cor:
Preta.

Aprovado Para:
PiToTEÇÀo Dos PÉs Do USUÁRIo coNTRA IMPACToS DE QUEDAS DE OBJETOS SOBRE OS ARTELHOS E

CONTRA AGENTES ABRASIVOS E ESCORIANTES.

Observação:
l) Aprovado para proteção contra impacto no nivel de energia de no mínimo 2OO J e contra a carga de compressào
de no mÍnimo 15 kN. ll) Calçado com absorção de energia na área do salto (calcanhar) (E) e com rêsistência ao
escorregamento em piso de cerâmica contaminado com lauril sulfato de sódio (detergênte) ê piso dê aço
contaminado com glicerol (SRC). lll) Solado rêsistente ao óleo combustível (FO).

No do Laudo:
L4353n3

CNPJ do Laboratório:
87.190.161/OO01-73

Razào Social:
IBTEC . INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO, CALCADO E ARTEFATOS

Normas

ABNT NBR ISO 2O344:2015
ABNT NBR ISO 2O345:2015

Histórico

Expedldo18/10i2018

ItOSQO23 Erpedido

Dúvidas sobre ô
RegistÍê a sua Dúvida:
a FAB|O CAMPOS AMARO (SP),
escreveu em 11/01/2024:

I Dúvida: Bom dia, este No CA:
42165, náo ó dielétrico?
Envier
I BRUNA DINIZ (SP), escreveu em
73tO4t2023:

I Dúvlda: Essa CA é um câlÇados
ânti-êstáticos ou dissipativos, com

Delaroque,ao cliar no botão abaixo e registrar a minha dúvida. confimqLte estou

CIENTEe CONCORDO conl os femose Coodiçôesdesteserviça

, Envlar Dúvlda

solado de resístivíclade específica menor que 100 MOhnr?

https://consultaca.com/42'l 65/botina-tipo-b 2t3

B$carpon CA ÍipodeEPl Fabricante Entrar I Cadastrê-s€

Mlnha Lista de EPls

Nenhum ltem

t{Consu[aGA

Fabricante

\-.

Laudos

Datâ dâ Àtterâçáo {Ordem Crs@nte) ocorrênclô



2910212024, 11i33 CA42165 - BOTINA- TIPO B. BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

, Boa tarde, tudo bem? Esse CA nâo atende aos requisitos para calçado antiestatico ou dissipativo.

(. Voltar

Publi{:idâde:

Escreva um comentário...

Corno Íunciona? SatetyEAD BuscaEPl.cfln Selo ConsullacA CoosultacA emsu Slte Êale Conosco tslo8 lermos e Condiçóes

Feito com t por SaÍêtyTêc T*nolo8la e lnokção em Seg, do TEbalho LTDA ' CNPI: 14.957.61910OO1'Ô1

https://consulta ca.coml 421 âSlbotina-tipo-b 313

BG€rpor: CA TiPo de EPI Fabricante

tÍConsutaGA
Entrar I Câdõtrê-s€

Mlnha Llsta de EPls

Nenhum ltem



2910212024, 11:31

MENI,] KC,onsuttaGA

cA 28945 - CALÇADO TtPO BOTTNA - BSB PRODUTORA DE EQUTPAMENTOS DE PROTECAO tNDTVTDUAL S.A.

Breerpon O cA O TipodeEPl Q Fabricante Entrar I Cad6tre-s€

lnfornle o No. do CA q

CrÍe u Crtaçáo do EPI

Mlnhâ Llstâ de EPls

Nenhum ltem

rrffiL?+t'.r
q Ver ou Salvar lista

' C [xportâí para [xcel

O LinrDâr Lista

BRÊCOt
wwr.bracol.pm

íl@ ôÍüof4tc

oALÇADOT|PO BOTTNA
Proteçào dos Membros lnÍeriores

Mârcar como
Favorito:

Registar
Dúvida:

a
Deixe sua
Avaliaçâo:

.ir: li,.: . ': r,:

Avalie este EPI

lÉ3lBuscaGPl
-l 'coME razercotaçào

N'CA:28945

Situaçào:
VÂLIDO

Validade:
Gttr[iEDrããa

NET SUPRIMENÍOS

êA: 2Eô58

trET SUPRIIIE'ÚÍ6§

c^r 28E56

No Processo:
t402L141443202078

Natureza:
Nacional

Q. Ver outros CAs similarês Q. Ver outros CAs do mesmo fabricante

Ofertas BuscaEPl relacionadas a este EPI

BOÍ|NA DE COURO COl,t EúSÍCO
B|OUEIRA E PALI'ILHA DE AçO

FUJMARA 3I

por R$ 147,16

@

NET SUPRIUENÍOS

cÂ: 3í2,1í

SUPÊR EP

cA: 2Et51

BONNA DE COURO COIiI BIOUERA DE

PLAsrco FUJwaRÁ 3!
BOÍA FUJIU'ARA H

PROÍETOR MEÍAÍAR

ANTIPERFURO TIRíI
dêR0{+ô

@

il L
BOÍIIA EL BÁCO PA BlD COURO

UXAOO FUJUúRA PREÍA 
'7l/ 

3'

por R$ 104,69

@

Descrl@o ComPleta

https ://consultaca.coml2894s/calcado-lipo-botina

por R$ 104,7ô

@
por Rl 177,

@

€
FUJI\í,\R/\

' **w,fujiwar*.prc
ílo ôb/@opo

1t3

\-



2910212024,11:31 cA 28945 - CALÇADO TtpO BOTTNA - BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

= 
B6@rpor: cA Íipode[Pl Fâbricante EntÍar I Cadâstre-s€

LConsunaGA

Fabricante

Razào Social:
BSB PRODUTORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

CNPJ:
10.472.968/OOO2-55

Nome Fantasia:
FU-'IWARA

Site:
https//bracol.pro

CidadêruF:
APUCARANA/PR

Avaliação Geral:

4,42 Bonr

****$r
12 avaliaçôe§

ú Cursos Online

Dados Complementares

t!
Total de CA's

do Fabricante:2l4

Marcaçào:
Na latêral da sola.

ReÍerências:
6HES4,

Cor:
Prêta.

Aprovado Para:
pRoTEÇÃO DOS pÉS DO USUÁR|O CONTRA RTSCOS DE NATUREZA LEVE E CONTRA AGENTES ABRASTVOS E

ESCORIANTES.

ObseÍvaçào:
l) Calçado com absorção de energia na área do sâlto (calcanhar) (E) ê com rêsistência ao escorregamento em piso
de cerânrica contaminado com lauril sulfato de sódio (dotergente) e piso de aço contaminado com glicerol (SRC). ll)
Cabedal resistente à penetraÇâo ê à absorção de água (WRU). lllI Solado resistente ao contato com calor (HRO) e ao
óleo combustível (FO).

Laudos

No do Lâudo:
EPt 10037t20

CNPJ do Laboratório:
87.190.161/0001-73

Razão Social:
IBTEC. INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO, CALCADO E ARTEFAÍOS

Normas

ABNT NBR ISO 20344:2415
ABNT NBR ISO 20347:2015

Histórico

a\

10to6r20t\ Elpe.jido

26i02n0$ Expêdido

lat0712016 fxpodído

Etpe{lidô16/09/2020

Dúvidas sobre este CA

Registre a sua Dúvida:

Este CA não possui nenhuma Dúvida
registrada. Se.ia o primeiro a registraÍ!

Declarc que. itoclicat oo botàoabaixo e rcgistnra mihd dtlvidd, cotrlirna queestou

CIENÍE e CON.ORDO cotn os Tm6 e Co,tdiçfus d6te seNiÇo.

I Enviar Dúvida

https ://consultaca. com/28945/calcado{i po-botina 2t3

Minha Lista de EPI§

Nenhum ltem

Dat? ú Alterâçâo {OÍdem Cres@ntre} I Oaorrêncla

ô



2910212024, 11:31 cA 28945 - CALçADO TtpO BOTTNA - BSB PRODUTORA DE EQUTPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL S.A.

Publicidadei

Como funciona? SaÍetyEAD Bús6EPlcom ConsultacÂ em seu Site Fale Conosco Blog TêmDs e Condiçdes

Feito com (, por SafetyT$ Tsmlogia ê lnoaçâoem Scg.do TEbalho LTDÂ. - CNPI:14.957.619i0001-01

Selo ConsuhaCA

\-,

\-.

https://consulta ca.comn8945l calcado-tipo-botina 3/3

WConsuttaGA

Büs€rpon CA Íipo cle EPI Fabricante Enthr I Cãdâstre-s€

Mlnhâ Llsta de EPls

Nenhum ltem



2910212024, 1'l:28 cA3Ar95 - LUVAPARAPROTEÇÃO CONTRAAGENTES MECÂNICOS - FERRAGENS NEGRAO COMERCIAL LTDA

86Érpor; cA Q tipo EPI Entrar I Câdastre-s€

M€NU l§ConsuftaGA lnformê o No. dô CA q

jirr iiõ,r;;432 d,â{

O Limpa. List.i

LUVA ?ARA qROTEÇÃO CONTRAAGENTES MECANTCOS
Proteçào dos Membros Superiores

Marcar como
Favorito:

Registar
Dúvída:

a
Deixe sua
AvaliaÇão:

Avalie este EPI

tÉilBuscaGPl
-l .coM l; Íazercotação
N'CA:36495

Sltuação:
VALIDO

Validade:
l|ãrilãtiErilirEl

No Processo:
14021108436201921

Naturezal
lmportado

Q Ver outros CAs similares Q. Ver outros CAs do mesmo fabricante

Ofertas BuscaEPl relacionadas a este EPI Criê suâ Cotâção do EPI

r

LUVA ÍRICOTADÂ GRIP VOLK P

NEÍ SUPRIMENTOS

cAr 1t007

ps R3 9,2ô

@

RIO EPI

cÂ) 3íi192

LUVA trULÍIÍAIO PU PREÍAANSELL
al126 ca 3í492

ps R$ 7,77

@

I'IEÍ SUPRIffENTOS

cA: lEí92

HYFLEX SÍAÍ|C Coi'ITROL GlilzA
PROÍ',AP íO

pr R$ 38,67

r@

LuvA DÊ PRoÍEçÂo R

CORÍE AçO FLEIÁIIG
12580 CA 47:

d*c4+{
por R$ 58,:

@

SUPER EF

CAr,a732(

@
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Utilize o BuscaEPl para controlar os riscos
apontadoe noevênto s-224O do e-Social.

) Minha Llstâ de EPls

Nenhum ltem
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CA Tipo de EPI

Fabricante

Razáo Social lmportador:
FERRAGENS NEGRAO COMERCIAL LTDA

CNPJ lmportador:
76.639.285/0001-77

Cidade/UF:
CURITIBA/PR

Âvaliação Geral:
Ainda nâofoi íealizadâ nenhunta

ataliaçào parcos CAs deste
Fabricante.

Total de CA's
do Fabricante:98

Marcação:
Na etiqueta.

Referências:
WK26-Construction ll

Con
raspa e vaqueta natural.

Âprovadq Para:
PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS, ESCORIANTES, CORTANTES E

PERFURANTES.

Restriçôes:
EPI NAO APROVADO PARA USO EM OPERAÇOES DE SOLDAGEM E PROCESSOS SIMILARES.

Observaçào:
l) O EPI obteve resultado de níveis de desempenho 3143X para BS EN 388, com valores variando de 1 (um) a 4
(quatro)paraabrasào,rasgamentoeperfuraÇãoe1(um)a5(cincolparacorte,sendol(um)opiorrêsultado,emque:
3-resistênciaàabrasào;1-resístênciaaocorteporlâmina;4-resistênciaaorasgamento:3-resistênciaà
perfuraçâo por punção; X - resistência ao cortê TDM (ensaio adicional previsto na norma EN ISO 13997, com valores
variandodeAaEsendoFomelhorresultado).lllOcódigoXindicaqueoEPlnàofoiensaiadoparaaaplicaçào
correspondente. lll) Para a seleção e correta utilizaçào do equipamento, veriÍícar o disposto no Comunicado XL,
disponível no link "https://enit.trabalho.gov.br/portal/index.php/seguranca-e-saude-no-trabalho/sst-menu/sst-
epi/sst-epi-comunicados?view=default".

Laudos

N" do Laudo:
EH 942U19

CNPJ do Laboratório:
87.190.161i 0001-73

Razâo Social:
IBTEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO, CALCADO E ARTEFATOS

Normas

BS EN 388:2016
BS EN 420:2003 + A1:2009

Histórico

27 i03i2015

13i03t2020

06t05!2020

Dúvidas sobre este CA ô
Rêgístre a sua Dúvida:

Este CA nâo possui nenhuma Dúvida
registradâ. Seiâ o primeiro a rêgistraÍl

Declaroque, ao clicat no botào abaixoe rcgistrcr a nrilha dúvida, coníinno que estou
CIENTEe CONCORDO com os Tffie eondlções desle süviço.

Offiând.

ExDêdido

CÀ Vencido

Elpedido

https://consultaca.com/36495íuva-para-protecao-contra-agentes-mecanicos 2t3

WConsuttaGA

Mlnha Llsta de EPls

Nenhum ltem

Dados Complementares

! Enviar Dúvida
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Putrlicidâde:

Como Íunctona? SatetyEAD BusÉEPl-cotrl Selo ConsultacA ConsultacA em seu Site Falê Conos@ Blog TeÍmos e Condiçôes

Feito com 9 por SaÍetyTe TÉmlogia € lwação em S€9. do Trabalho LTDÀ - CNPJ: 14.957.619/000I-01
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B6Érpon CA TiPo de EPI Fabricante Enbar I Cadastre-se

Minha Lista dê EPls

Nenhum ltem
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B6erpor O cA O Tipo cle EPI O Fabricantc Entmr i Cadâstre-s€

MENU t{Consu[aGA lnforme o No. do CA

lÉHfutw PRorEÇAo coNrRA AGENTES MEcANtcos, QUÍMtcos E

Proteçào dos Membros Superiores

Mârcar comô
Favorito:

\- 1

Registar
Dúvida:

a
Deixe sua
Avaliação:

Avãlie êste EPI

t8lBusca€Pl
-l 'coME fazercotaçâo

No CÂ:45260

Situaçâo:
VALIDÔ

Validade:
ft=a*at-rlfrF
No Processo:
199641r3863202038

Natureza:
lmportado

Q Ver outros CAs similares Q Ver outros CAs do mesmo Íabricante

Ofertas BuscaEPl relacionadas a este EPI Crlê M Cot.çáode EPI

@

SUPER EPI

cÂ) í5383

LWA OE SEOURÂNCA CORÂL DANiNí
DA§LÍ'O CAIIA

TA'F EPI

c^:4030i1

LUVA DE PVC PETROI{IÍ DAI{NY 35

ca 4030{

Icri
i
i

por Ri 23,90

@

DIMENSIONAL

cA:25280

HI
Luva MÍRíucA PRETA

ANNDERRAPANÍE EIáSTANO
í03í4704í lAttaNHO ío/EO CA 252CO

VOLK

SUPER EP

cÂ) 4030/

LUVA DE PVC PEÍRONII
DA-í22í{ CA /

dê.Rtú§i$ô
pq Rl 522,'16 po R$ 7,39

@

dcÂ0-e?í
por Ri 25,1

ffi
ffi

r§r"

GESTÃO DE EPI t
t
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â
,d

%*
r
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Utilize o Euscagpl paÉ côntrolar os riscos
apontâdos no evento s-224O do e-Social.

https://consultaca.com/45260/luva-para-protecao-contra-agentes-mecanicos-quimicos-e-termicos
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Entrar I Câdastre-s€

Razão Social lmportadoÍl
FERRAGENS NEGRAO COMERCIAL LTDA

CNPJ lmportador
76.639.28510001-77

Cidade/UF:
CURITIBA/PR

Avaliaçào Geral:
AÍnda nàoíoi rcalizada nenhuilla

avaliaçao paô os CAs deste
Fâbicante.

Totalde CA's
do Fabricante:g8

Marcaçào:
Externo - No dorso.

RêÍerências:
WK42.PVC GRIP-

Cor:
Verde.

Aprovado Para:
PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS, ESCORIANTES, CORTANTES E
P-ERFURANTES, -CONTRA AGENTES TÉRMICOS (CALOR DE CONTATO} E CONTRA AGENTES QUÍMICOS
(ALCOOTS PRTMAETOS (A), COMPOSTOS PE N|TRILA (C), HTDROCARBONETOS SATURADOS U), BASES
tNoRGANTCAS (K), ACTDOS MTNERATS TNORGANTCOS (L), ACTDOS MTNERATS TNORGANTCOS E OXTDANTES (M».

Restriçóes:
EPI NAO APROVADO PARA SOLDAGEM, ARCO ELETRICO, FOGO REPENTINO E COMBATE A INCENDIO,

Observaçâo:
l) O EPI obteve resultado de níveis de desenrpenho 3131X para BS EN 388, conr valores variando de I (um) a 4
(quatro)paraabrasão,rasgamentoeperÍuraçãoe1(um)a5(cinco)paracorte,sendol(um)opiorresultado,emque:
3-rêsistênciaàatrrasão;1-resistênciaaocorteporlâmina;3-resistênciaaorasgarnento;1-resistênciaà
perfuração por punção; X - resistência ão corte ÍDM (ênsaio âdicional previsto na norma EN ISO 13997, com valores
variando de A a F, sendo F o melhor resultado): ll) O EPI obteve resultado de nÍveis de desempenho X2XXXX para a
EN407:2004,emque:X-propagaçâodepequenaschamas;2-calordecontato;X-calorconvectivo:X-calor
radiante; X - respingos de metais Íundidos; X - grandes massas de metal fundido (Íerro a 140Oo C). lll) Os valores
variamdel(umla4(quatro),sendo1(um)opiorresultado.lV)OcódigoXindicaquêoEPlnãofoiênsaiadoparaa
aplicaÇào correspondênte. V) Luva de proteção quÍmíca TIPO A. Níveis de desempenho apresêntados para
resistênciaàpermeaçáo,segundoaEN3T4,comvaloresvariandodela6,sendo6omelhorresultado:2-Metanol;
l--Acêtona;2- Acetonitrila;1- Acetato etílico;2- n- Heptâno;6- Hidróxido de Sódio 409ó;4 - Acido SulÍúrico 960lo e 5-
Acido Nítrico 650ó. Vl) Para a seleção e correta utilização do equipamento, veriÍicar o disposto no Comunicado XL,
disponÍvel no link 'https://sit.trabalho.gov,br/portal/index.php/sêguranca-e-saude-no-trabalho/comunicâdos-epi?
view.default".

No do Laudo:
EPr 10996/20

CNPJ do Laboratório:
87.190.161/000r-73

Razão Social:
IBTEC - INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA DO COURO, CALCADO E ARTEFATOS

Normas

ABNT NBR ISO 374-1:2019
BS EN 388:2016 + A1:2O18
BS EN 420:20O3 + A1:2009

Histórico

Registre a sua Dúvida:

Estê CA não possui nenhunra Dúvida
rêgistrada. Seja o primêirô a registrarl

Declarc que, ao clicar m botào abaixo e registrar a tninha dúvida, confirrc que estou

üENrE e CONCORDO com os fm6e Condlçõ$tlúte seruiço.

https://consulta ca.coml45260Auva-para-protecao-contra-agentes-mecanicos-quimicos-e-termicos 2t3

B6Érpor CA TiPo de f Pl Fabricante

Fabricante

Laudos

Dâta da AltêÉçào {Ordem CÍês@nte) Ocorrênclâ

30t7il2020 Expedid,)

Dúvidas sobre este CA

(
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B§€rpoe CA ÍipodeEPl Fabricante Entrar i Câdâstre-s€

WConsuhaCA

3 Voltâí

(

Como tunciona? SãfetyEAD BuscaÊPl.com Selo ConsultacA ConsultacA em sêu Site Fale Conosco Blog Íermos e Coodiçôes

Felto com ? por SafetyT* Temlo8ia e InoEçáo em Seg. do Trabalho LTDA. " CNPJ:14.95 i.619/0O01-01

Publicidade:

\-

\-
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Ao DEeARTAMENTo DE LlcrrAçÕes e coNTRATos DA eREFEITURA MUNtctPAL DE

caruaÃ Dos cARA.lÁspa

ruAnlruGÁ, 01 de março de 2024.

llustríssimo Senhor Presidente do Departamento de licitação da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás/PA.

Ref.: PREGÃO elernÔMco No 127I2023/SRP.

Objeto: Registro de Preço para futura e eventualAquisição de forma fracionada de EPIS

para segurança e proteção individual utilizado pelos servidores, destinado a proteção

contra riscos capazes de ameaçar sua saúde, atendendo as necessidades da Secretaria
Municipat de Obras do Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, mediante as

condições estabelecidas neste edital e seus Anexos.

plZANl EQUTPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 19.611.064/0001-57, com sede na AVENIDA TUlUTl,

N. 4640, JD. COLINA VERDE - MARINGÁ - PR, vem muito respeitosamente, dentro

do prazo legal, e nos termos do artigo 165, inciso l, da Lei 14.133121, apresentar:

CONTRARRAZÃO AO RECUSO ADMI NISTRATIVO,
Em face do recurso apresentado pela empresa CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA,

onde a mesma alega que a nossa empresa não atendeu os exigidos em edital e ofertamos

um modelo inferior ao solicitado, e que a nossa comprovação de custos e exequibilidade está

incompleta.

I . PRELIMINARES:

De início, verifica-se que a contrarrazão, ora apresentado preenche o requisito da

tempestividade. Conforme dito em sessão, onde o ptazo par_a protocolo será de 3 (três) dias

úteis, e, portanto, até o dia 01tO3t2O24 DAS CONTRARRAZÔES.

II- DOS FATOS:

No dia 21 defevereiro de2024, ocorreu a sessão lances do pregão 1271202315RP, visando

a entrega de Equipamentos de Proteção lndividual (EPl) para atender as necessidades

da Secretaria Municipal de Obras, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento.

PTZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANçA - LTDA

CNPJ: 19.611.064/0001-s7 - l.E 90653836-99

Avenida Tuiuti, ns 4640, Jd. Colina Verde - Maringá - PR

TEL: 44 3L23-2264 - comercial@pizaniltda.com

\-

\-
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Conforme consignado na Ata de Reunião da Comissão de Licitação, a empresa recorrente
manifestou intenção de recurso em face da irrealidade quanto ao atendimento das
qualificações:

Item 22 - Alega sobre a comprovação dos custos para exequibilidade estar incompleta.

Item 27 - Alega sobre a comprovação dos custos para exequibilidade estar incompleta. (Não
apresentou o recurso no campo do item).

Item 36 - Sobre a nota fiscal utilizada na comprovação de exequibilidade não estar no CNPJ
da empresa participante e sobre a comprovação dos custos para exequibilidade estar
incompleta. (Não apresentou o recurso no campo do item).

Item 38 - Alegou que o item ofertado não corresponde à descrição do termo de referência e
sobre a comprovação de exequibilidade estar incompleta. (Não apresentou o recurso no
campo do item).

rrr - DAS ALEGAÇOES:

A imposição da apresentação da comprovação da alíquota do Simples Nacional, de maneira
separada e especificada não é uma exigência constante em edital, e não foi solicitada em
nenhum momento durante a sessão e diligências. No entanto é solicitado a comprovação de
custos, por meio de comprovação via notas fiscais e planilhas de composições de custos, não
sendo dado nenhum modelo a ser seguido, assim cada sendo empresa livre para utilizar e
apresentar a de própria confecção e que ela utiliza nas suas composições para a formulação
dos lances. Sendo assim a nossa empresa apresentou a nossa planilha de composição de
custos de cada item individualmente, onde possui todos os encargos já inclusos, como
impostos, custos diversos e frete, sendo apresentado assim a composição integraldos custos
dos itens, e também as próprias margens de lucro de cada item, assim podendo ver se estão
com margem saudáveis ou não, ainda como solicitado apresentamos para todos os itens as
notas fiscais onde comprovamos também que os nossos valores estão exequíveis. Sendo
tanto a planilha de composição como as notas analisadas e já aprovadas pela própria área
solicitante.

Sendo também outra alegação sobre o item 36, sobre a nota fiscal não ser emitida no CNPJ
da nossa empresa a Pizani Equipamentos de Segurança LTDA e sim da empresa Nacional
EPI Equipamentos de Segurança LTDA, o que não interfere na finalidade da nota fiscal, que
é comprovar que o valor que estamos ofertando é exequível, pois o valor é compatível com o
valor apresentado pela nossa empresa. E as duas empresas tanto a Pizani, como a Nacional
fazendo parte do grupo PIZANI de empresas, tanto de atacado/licitação e varejo, sendo assim
os mesmos valores de todos os produtos praticados de maneira igual por todas as empresas
do grupo.

PtzANt EQUTPAMENTOS DE SEGURANçA - LTDA

CNPJ: 19.611.064/0001-57 - 1.8906s3836-99
Avenida Tuiuti, ne 4640, Jd. Colina Verde - Maringá - PR

TEL: 44 3L23-2264 - comercial@pizaniltda.com
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A alegação referente ao item 38, sobre o nosso produto não atender ao solicitado no descritivo
do edital, o descritivo em questão está com informações divergentes, assim abrindo margens
para mais de uma interpretação sobre o que é solicitado, cabendo assim uma analise do setor
requisitante sobre o que realmente é solicitado e se for constatado que essa divergência cause
prejuízos aos fornecedores o item deverá ser cancelado.

IV. DOS PEDIDOS:

Ante o exposto, diante dos fatos aduzidos, demonstrado que não há justiÍicativa plausível

parc a desclassificação da nossa empresa, pedimos que, amparada nas razões recursais,

seja conhecido a presente contrarrazão. Requer-se que essa Comissão de Licitação

desconsidere o recurso apresentado pela empresa adversária o indeferindo.
\-

v

ADEM lR Assinado de forma
digital por ADEMIR

P I ZAN l:1 97 PtZANt:l e734 42ssoo

34425900
Dados: 2024.03.01

17:55:03 -03'00'

Pizani Equipamentos de Segurança - LTDA

CNPJ ne 19.611.064/0001-57
Avenida Tuiuti, 4640

Jd. Colina Verde, Maringá -PR

comercial@pizaniltda.com - 44 3123-2264
Ademir Pizani

RG: 1159118-3 SESP-PR

CPF:197.344.259,00
Sócio administrador

PrzAN! EqUTPAMENTOS DE SEGURANçA - ITDA

CNPJ: 19.611.064/0001-57 - l.E 90653836-99
Avenida Tuiuti, ns 4640, Jd. Colina Verde - Maringá - PR

TEL: 44 3123-2264 - comercial@pizaniltda.com
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Esraoo Do PARÁ

PRerenuRn MUIICIPII- DE CANAÃ DOS CARAJÁS

DrReroRn oe LtcrlÇôEs E CoNTRAToS

ANALISE DE RECURSO ADMTNISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO NO 240/2O23.PMCC

PREGÃO ELETRONIC O NO 127 I2O23.SRP

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual

Aquisição de forma fracionada de EPI's para

segurança e proteção individual utilizado pelos

servidores, destinado a proteção contra riscos

capazes de ameaçar sua saúde, atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras

do Município de Canaã dos Carajás, Estado do

Pará.

Encerrado o prazo de apresentação de recurso administrativo, o pregoeiro procedeu a

análise dos termos dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes PORTUM

DISTRIBUIDOR INDUSTRIAL LTDA E CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA.

Relata-se que, também dentro do prazo legal, as licitantes T P DA FONSECA ALVES

LTDA, K M p COMERCTO DE MAT. p/ CONSTRUÇÃO LTDA e PIZANI EQUIPAMENTOS DE

SEGU RANçA LTDA, apresentaram contrarrazões aos recu rsos.

Retata-se ainda que as peças foram apresentadas dentro do prazo estipulado, sendo aferida

a plena tempestividade, assim, passasse a análise de recurso.

E o relatorio necessário!

1, DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE PORTUM DISTRIBUIDOR

INDUSTRIAL LTDA.

A recorrente insurge em face da classificação e habilitação das licitantes K M P COMERCIO

DE MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA e WENDER DE S CAMARGO ElRELl, sob os argumentos a seguir

sintetizados.

í.1 Da classificação da licitante K M P COMERCIO DE MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA.

A licitante insurge em face da classificação da recorrida junto aos itens 15, 26,46 e 47,

argumentando, em apertada síntese, que a mesma teria apresentado Certificado de aprovação de

produtos distintos do ofertado, além de vencidos.

-1de13-
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Pautada em tal argumento, solicita a desclassiflcação da licitante reconida junto aos

referidos itens.

Esteéobreverelato!

'1.2 Da classificação da licitante WENDER DE S CAMARGO ElRELl.

A licitante insurge em face da proposta da recorrida junlo ao item 025, argumentando, em

apertada síntese, que a proposta seria inexequível, e a recorrida não teria apresentado catálogo nem

modelo do produto.

Pautada em tais argumentos, solicita a desclassiÍicaçâo da proposta da licitante recorrida

junto ao item 25.

Esteéobreverelato!

2, DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA

LTDA.

A reconente insurge em face da classificação e habilitação das licitantes COMERCIO

ALVORADA DE MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI LTDA, KMP COMÉRCIO DE MAT. P/

CONSTRUÇÂo, PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, T P DA FONSECA ALVES

EIRELI e WENDER DE S CAMARGO ElRELl, pelos fatos sintetizados a seguir.

2,'l Da classificacão da licitante COM RCIO ALVORADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELI LTDA.

A recorrente insurge em face da classificação da licitante em tela junto ao item 33,

argumentando que a mesma teria apresentado lão somente requerimento de renovação junto ao

Ministerio do Trabalho, não apresentado o CertiÍicado de Aprovação do produto, mnÍorme seria

exigido pelo Edital.

Adiante, aponta que haveria vícios na prova de exequibilidade, argumentando que a

recorrida não teria apresentado prova da aliquota do simples nacional.

Pautada em tais argumentos, solicita a desclassificação da licitante recorrida.

Esteéobreverelato!

.2 de 13.

Esrloo oo PrnÁ
PREFETTURA Murrcrplt DE CANAÁ Dos Cam,lÁs

DTREToRTA DE LrcrTAÇóES E CoNTRAToS

2.2 Da classificação da licitante KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ CONSTRUCÃ0.



Esuoo oo PlnÁ
PREFETTURA Murtctplt oe CarAÃ Dos CARAJÁs

DtREToRTA DE Lrcruçôes e Coltrnlros

2.3 Da class cacão da licitante PIZANI EOUIPAMENTOS DE SEGURAN cALT DA.

A reconente insurge em face da classiÍicação da licitante reconida iunto ao item 038,

argumentando, em apertada sintese, que a reconida teria ofertado produto que não atenderia as

especificaçoes mínimas deÍinidas no Edital.

Adiante, aponta que a prova de exequibilidade apresentada estaria incompleta, pois náo

estaria acompanhada de prova da aliquota do simples nacional.

Por Íim, aponta que a nota Íiscal apresentada para fins de prova de exequibilidade teria sido

emitida para empresa distinta da licitante.

Sob tais argumenlos, solicita a desclassiÍicaçâo da reconida junto aos itens 22,27 ,36 e 38.

Esteéobreverelato!

-3de13-

A reconente insurge em face da habilitação da licitante em tela, argumentando, em apertada

síntese, que a mesma teria apresentado atestados de capacidade têcnica que não disporiam do

quantitativo mínimo exigido para conconer junto aos itens 002 e 003.

Adiante, aponta que a reconida teria apresentado apenas catálogos, não apresentando os

certiÍicados de aprovação dos produtos, conforme seria exigido pelo Edital.

Por Íim, questiona a prova de exequibilidade apresentada, argumentando que estaria

incompleta, argumentando, ainda, que o orçamenlo apresentado não disporia de CNPJ, e que,

consultado a emissora pela sua razáo social, teria identiÍicado que a mesma se trataria de varejista,

o que seria vedado pelo Edital.

Pautada nos argumentos supra, solicita a inabilitação da licitante reconida junto aos itens

002 e 003, bem como sua desclassificaçáo junto aos itens 0001, 0002, 0003, 0026 e 0047 em razão

da não apresentação do C.A, e desclassificaçâo junto aos itens 1 , 2, 3, 4, 5, 6, 10,11 , 12, 14, 15, 16 
'

17, 18, '19, 24,26,46,47 e 50 em razão da prova de exequibilidade apresentada.

Esteéobreverelato!

2.4 Da classificacão da licitante T P DA FONSECA ALVES ElRELl.

A reconente insurge em face da habilitaÇão da licitante em tela, argumentando, em apertada

síntese, que a mesma teria alterado o conteúdo de sua proposta, pois, em sua proposta readequada

teria apresenlado marcas distintas da apresentada em sua proposta inicial junto ao item 034.
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Adiante, aponta que a certidâo de regularidade junto ao FGTS teria sido emitida após

abertura do certame, assim como a licitante teria apresentado apenas a certidão negativa de débitos

municipais, e, em sua tese, seria necessário também a emissão da certidão de regularidade Íiscal.

Argumenta ainda que o CA apresentado junto ao item 34 não conesponderia à marca

inicialmente oÍerlada pela licitante.

Por Íim, aduz que a prova de exequibilidade apresentada seria inegular, pois disporia de

cálculos genéricos, assim como estaria acompanhada de orçamento emitido após a abertura do

certame.

Pautada em tais argumentos, solicita a inabilitação da licitante remnida, ou,

subsidiariamente, a desclassificação da mesma junlo aos itens 0028, 0037 e 0039.

Esteeobreverelatol

2.5 Da classificacáo da licitante WENDER DE S CAMARGO ElRELI.

A recorrente insurge em face da habilitação da licitante em tela, argumentando, em apertada

sintese, que a mesma teria apresentado atestados de capacidade técnica que não disporiam do

quantitativo mínimo exigido para concorrer junto ao item '13.

Adiante, aponta que nenhum dos CA's apresenlados pela reconida corresponderiam ao

item 42.

Por Íim, aponta que a prova de exequibilidade estaria inconeta, pois estaria

desacompanhada de prova da alíquota do simples nacional.

Pautada em tais argumentos, solicita a inabilitação da licitante junto ao item 13, bem como

sua desclassificação junto aos itens 13,25, 41, 42, 43,48 e 49.

Esteéobreverelalo!
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3. DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE K M P COMERCIO DE MAT.

P/ CONSTRUçÃO LTDA.

A licitante insurge em face das razôes recursais apresentadas em seu desfavor,

argumentando, em apertada síntese, que seria absurdo o recurso administrativo apresentado,

anexando, junto à sua peça, os supostos certificados de aprovação exigidos pelo Edital.

Sob tal argumento, solicita o indeferimento do pleito recursal apresentado em seu desfavor.
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Esteéobreverelato!

4. DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE T P DA FONSECA ALVES

LTDA.

A recorrida insurge em face das razões recursais apresentadas em seu desfavor,

argumentando, em apertada síntese, que teria cotado a marca errada em sua proposta, o que, em

sua tese, seria mero erro formal, a seu ver, admitido pelo Edital,

Sobre data da emissão de sua certidão de regularidade fiscal, aponta que a recorrente

tentaria induzir o pregoeiro ao erro, vez que se ateria a data de reemissão da certidã0, e não a data

de emissã0. Argumenta ainda que toda a documentação foi apresentada após a solicitação do agente

de contratação, como manda o Edital.

Acerca do Certificado de Aprovação apresentado junto ao item 034, argumenta que o

mesmo corresponderia à marca cotada em sua proposta readequada, reafirmando que teria incorrido

em erro ao cotar sua proposta inicial.

Seguindo sua defesa, aponta que apresentou certidão negativa de debitos municipais no

presente certame, e que tal documento seria suficiente para fazer prova de sua regularidade fiscal

junto ao municipio sede.

Por fim, acerca da prova de exequibilidade, argumenta que teria realizado nos termos

exigidos pelo Edital, e que, não seriam exigiveis junto aos itens 28 e 37,

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento do pleito recursal apresentado em seu

desfavor.

Esteeobreverelato!

5. DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE PIZANI EQUIPAMENTOS DE

SEGURANçA LTDA.

A recorrida impugna as razôes recursais apresentadas em seu desfavor, argumentando, em

apertada síntese, que teria apresentado sua prova de exequibilidade nos termos exigidos pelo Edital,

Adiante, aponta que a apresentação de nota fiscal emitida para outra empresa em nada

mudaria sua finalidade,vezque, em sua tese, taldocumento teria condão de provar que o preço por
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ela ofertado seria exequível, argumentando, ainda que a empresa constante na nota Íiscal faria parte

do mesmo grupo econômico da licitante.

Por Íim, aponta que o setor requisitante deveria avaliar se sua proposta junto ao item 38

atenderia as especificaçoes do Edital, e caso náo venham a atender e cause prejuízo aos

Íornecedores, deveria o item ser cancelado.

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento do pleito recursal apresentado em seu

desfavor.

Esteéobreverelato!

6. DO MÉR[O.

6.1 Da classificacão da licitante COMÉRCIO ALVORADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELI LTDA,

Diante dos fatos narrados em sede recursal, a Equipe de Contratação procedeu a

reavaliação da proposta da licitante reconida, sendo identiÍicado que a mesma ofertou óculos de

proteçâo modelo Minotauro, da marca PLASTCOR DO BRASIL LTDA, com C.A. de n0 34.410.

Em consulta ao sistema eletrônico https://consultaca.com/, fora identiÍicado que a fabricante

possui diversos CertiÍicados de Aprovação válidos, inclusive para óculos. Entretanto, o modelo

ofertado pela reconida não se encontra denhe eles. Assim como o CA de no 34.410 também não se

encontram na lista de C.A's válidos.

Desta forma, considerando que a licitante apresentou tão somente protocolo de renovaÇão,

não apresentando CertiÍlcado de Aprovação válido nos termos exigidos pelo item 'l 1.5 d) do Edital,

nâo resta outra alternativa senão a desclassiÍicaçâo da licitante remrrida junto ao item 33.

6,2 Da habilitacão da licitante KMP COMÉRCIO DE MAT, P/ CONSTRUCÃO.

Prima facie, insta relatar que o Edital exigia a apresentação de atestados de capacidade

técnica com quantitativo minimo de 50% junto às parcelas de maior relevância no certame.

Também restou definido que as parcelas de maior relevância seriam os itens 2,3,5, 13,26

e 47, conÍorme redaçâo que se extrai do ilen 12.7 a) do Edital.

Deste modo, a licitante vencedora junto aos itens 2 e 3 (luvas de raspa) deveria comprovar

ter Íornecido quantitativo mínimo de 16.875 e 5.625 luvas, respectivamente.
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Cumpre ressaltar, que a licitação possui critério de julgamento de menor valor unitário , razáo

pela qualos critérios de habilitação não são cumulativos entre si, devendo ser avaliado item a item.

Considerando que, por meio do atestado de capacidade técnica emitido pela empresa KSS

TERCEIRIZAÇÃo DE MÃO DE OBRA LTDA, a licitante comprova o fornecimento de 17.000luvas de

raspa, demonstra-se infundado o argumento apresentado pela recorrente.

Superado tal tema, passada a análise acerca da prova de exequibilidade, nota-se que a

recorrida apresentou orçamentos emitidos no dia 19 de fevereiro de2024, ou seja, em data anterior

à abertura do certame, emitidos pela empresa Mada Comércio de Materiais Para Construção LTDA.

Realizada diligência junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, identifica-se que a emitente

possui atividade de atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do

trabalho, senão vejamos:

nEpúellcn FEDERATTvA Do BRASIL

cADAsrRo NAcIoNAL DA PEssoA Juniotcn

!,-,,'a?::: ,::: :;:
22.536.713 0001.07
MÂÍRIZ

colrpnovlxre oe rNscRtçÀo e oe strueçÀol
CADASTRAL 

I

27j05r201 5

ü

,úÂOÂ COI{ERclo DE l,lATERlAl§ pARA COX§ÍRUCAO LTDA

OEMAIS

4?.44-0-99 varêlr§la m.leÍirar dê cmigr,çôo em Otral

33.ü-7-r3 o rspüaçáo de

Em que pese a falta de indicação do CNPJ da empresa emitente, tal vício fora suprido pela

diligência junto à internet, conforme considerado pela própria recorrente, Logo, não se vislumbra

qualquer irregularidade nos orçamentos apresentados, vez que foram emitidos em data anterior à

abertura do certame, assim como foram emitidas por atacadista, nos termos previstos no Edital.

Porfim, reitera-se que, porforça do item 11.5 d)do Edital, a licitante deverá apresentaro

certificado de aprovação emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Desta forma, a simples

apresentação de catálogo dos produtos não atende a exigência específica,

Nota-se, ainda, que em sua proposta cadastrada no sistema, a licitante indica números de

CA's que não condizem com o produto ofertado.
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Ainda, em sua peça de contrarrazões, a licitante, na tentativa de suprir os vícios apontados

pelas reconentes, encaminha tão somente consulla junto à sítio eletrônico, não encaminhando o

certificado de aprovação do equipamento, emitido pelo MTE.

Pelo exposto, imperiosa é a desclassificação da licitante lunto aos itens 1,2,3,26 e 47,em

razão do descumprimento do item 1'1.5 d) do Edital.

6.3 Da classificacão da licitante PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA,

Diante dos argumentos apresentados pela recorrente, a Equipe de Contrataçâo procedeu a

reanálise da proposta apresentada pela licitante Pizani Equipamentos, sendo identiÍicado que a

mesma ofertou junto ao item 38, produto da marca VOLK, com C.A. de no 46.933.

Por força do item 1 1.10 do Edital, a Equipe de Contratação realizou diligência para veriÍicar

as especificaçoes do produto ofertado pela reconida, e, em consulta ao CA do produto, nola-se que

o mesmo não é fabricado em látex, não atendendo, assim, a especificação mínima exigida pelo Edital,

restando imperiosa é a desclassificação da licitante,iunto ao item 38.

Superado tal tema, passada a anâlise do mérito em face da prova de exequibilidade

apresentada pela licitante recorrida, vislumbra-se que a mesma apresentou as composições com

todas as informaçoes exigidas pelo lnstrumento Convocatório, não havendo qualquer dispositivo no

Edital que exija a apresentação de prova da alíquota do simples nacional.

Contudo, acerca da nota fiscal apresentada lunto à prova de exequibilidade do item 36,

vislumbra-se que a mesma não atende as exigências mínimas do Edital. Nos termos do item 11.4 c),

é Íacultado à licitante a prova de exequibilidade por meio de orçamento ou notas fiscais de entrada,

senão vejamos:

c) A planilha deverá ser apresentada juntamente com orçamento

ou !!9!gl!sgdCg-eúEdg do produto com o Íito de demonstrar o

valor de compra.

Uma vez que a nota Íiscal apresentada nâo tem como destinatário a empresa recorída, não

pode tal documento ser considerado nota fiscal de enhada, náo fazendo prova da exequibilidade de

seu preÇo, tão somente do preço de outrem. Ademais, o Edital é claro no sentido de que os

documentos apresentados no certame devem ser emitidos em nome da licitante, ainda que nos casos

de matriz e filial, nos termos do ltem 12.10 c).
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Pelo exposto, não resta outra altemativa senão a desclassificação da licitante recorrida junto

aos itens 36 e 38.

6.4 Da classificação da licitante T P DA FONSECA ALVES LTDA.

A licitante recorrida, em sua proposta inicial cadastrada no sistema, ofertou produto da

marca PROTEPLUS junto ao item 34. Entretanto, quando convocada à apresentar proposta

readequada e Certificado de Aprovação do equipamento, ofertou produto da marca BRANCAMP,

Em sua peça defensiva, a recorrida argumenta que não haveria impedimento no Edital para

tal alteraçã0, que se daria em razão de mero erro formal ao realizar a proposta inicial, argumentando,

ainda que não configuraria qualquer mudança das bases de sua proposta,

Entretanto, não merece prosperar a defesa arguida pela recorrida, vez que a marca é

condição primordial da proposta, inclusive sendo requisito imposto pelo item 7.3 b) do Edital. Logo,

ao realizar tal alteraçã0, a licitante altera as bases iniciais de sua proposta, conduta expressamente

vedada pelo item 11.9 do Edital, senão vejamos:

11.9.Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da

proposta apresentada, seja com relação aVazo e especificações

do produto ofertado ou qualquer condição que importe

modificacão dos seus termos oriqinais, ressalvadas apenas

aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes erros formais ou

quando a alteração representar condições iguais ou superiores

às originalmente propostas.

Logo, incabível é o argumento da licitante de que teria saneado vício meramente formal,

vez que não demonstra assegurar condições iguais ou superiores à proposta original, assim como

não implica não manutenção dos termos originais da mesma. Permitir tal conduta, abriria precedentes

inclusive junto às licitantes desclassificas no presente certame, allerarem suas propostas apenas para

fins de classificação no certame, vindo à burlar as regras do Edital,

Acerca do questionamento formulado em face da não apresentação da Certidão Municipal

de Regularidade Fiscal, temos que por meio do Decreto 1.111120, o Poder executivo municipal de

Parauapebas alterou o dispositivo que determinava a apresentação da certidão negativa municipal

em conjunto à certidão de regularidade fiscal em procedimentos licitatorios, bastando a apresentação

\-
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da certidão negativa de débitos, não havendo fundamento que subsidie o mérito arguido pela

recorrente.

Também não merece demais debates a acusação que as certidões de regularidade teriam

sido emitidas após a abertura do certame, vez que restou demonstrado pela recorrida, em sede de

contrarrazÕes, que os documentos foram emitidos em data anterior à licitaçã0.

Entretanto, realizada a análise da prova de exequibilidade apresentada pela recorrida, nota-

se que a mesma apresentou orçamentos firmados apos sua convocação para prova de

exequibilidade.

Conforme jurisprudência pacífica do Tribunal de Contas da Uniã0, somente é permitida a

juntada de documento novo por meio de diligência, quando o mesmo ateste uma condição pre-

existente da licitante, ou seja, quando o documento é emitido anteriormente à abertura do certame,

sendo prática vedada, a inclusão de documento emitido apos o inicio do certame, senão vejamos:

REPRESENTAÇÃo. PREGÃo ELETRÔNICO REGIDO PELO

DECRETO 10,02412019. IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO

DE NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

DE HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE DE

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA

SIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PROCEDÊNCIA.

REVOGAÇÃO DO CERTAME. MEDIDA CAUTELAR

PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCA AO JURISDICIONADO

ACERCA DA IRREGULARIDADE. OITIVA DO MINISTERIO DA

ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊMCN E OPORTUNIDADE DE

IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NO SISTEMA

COMPRASNET. Admitir a juntada de documentos que

apenas venham a atestar condição pré'existente à abertura

da sessão pública do certame não fere os princípios da

isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja,

a desclassificação do licitante, sem que Ihe seja conferida

oportunidade para sanear os seus documentos de

habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do

interesse público, com a prevalência do processo (meio)
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sobre o resultado almejado (fim). O pregoeiro, durante as fases

de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear

eventuais eros ou falhas que náo alterem a substância das

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos

Iicitantes, nos termos dos arts. 80, inciso Xll, alínea'h"; 17, inciso

Vl; e 47 do Decreto 10.02412019; sendo que a vedação à

inclusão de novo documento, prevista no art. 4í1, §30, da Lei

8.666/í993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei

14.13312021), não alcança documento ausente,

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando

apresentou sua proposta, quê não foijuntado com os demais

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco

ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo

pregoeiro,

Logo, impossivel é aceitar a juntada do orçamento apresentado pela licitante, vez que se

trata não somente de documento emitido após a aberlura do certame, mas de documento fabricado

após a convocação da licitante para realizar a prova de exequibilidade. Acatar a tese da reconente,

abriria precedentes para empresas produzirem orçamentos apênas para Íins de validar os preços

inexequíveis ofertados na fase de lances, o que deve ser veemente combatido pela administração

pública.

Por fim, insta ressaltar que diferente do argumentado, a licitante reconida não teve sua

proposta reclassiÍicada ou dispensada de prova de exequibilidade junto aos itens 028 e 037. Na

verdade, a licitante apresentou as provas de exequibilidade junto à tais itens quando convocada,

razão pela qual fora classificada, à época.

Entretanto, demonstradas as inegularidades nas provas de exequibilidade apresentadas

pela licitante reconida, imperiosa é a reforma da decisão que a classificou junto aos itens 028, 037 e

039.

6.5 Da classificação da licitante WENDER DE S CAMARGO ElRELl.
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Prima facie, insta salientar que o Edital, por meio do item 12.7, dispõe que a exigência de

atestado de capacidade técnica é restrita às parcelas de maior relevância, deÍinidas mmo aquelas

que possuírem valor individual igual ou superior à 4% (quatro porcento) do valor total estimado da

licitação.

Tal redação somente recepciona o disposto em lei, nos termos da inteligência extraida do

artigo 67, §10 da Lei 14.133121 , in verbis:

§ '10 A exigência de atestados será reslrita às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto da licitaçã0, assim

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a

4% (quatro por cento) do valor total estimado da contrataÇão.

Considerando que o item 13 (Colete refletivo cota reservada) possui valor muito inferior ao

mínimo de 4% do valor total estimado, vislumbra-se que exigir atestados de capacidade técnica e

quantitativo mínimo junto à tal item se demonstÍa um equívom do Edital.

Logo, do vício identiÍicado náo se pode gerar direitos, nos termos da sumula 473 do STF,

razão pela qual nâo fora exigida ou cobrado o quantitativo mínimo junto ao item 13.

Superado tal tema, passada a análise dos certificados de aprovação apresentados pela

recorrida, vislumbra-se que a mesma ofertou junto ao item 042 (bota, coturno, botinas antichamas)

produto da marca Marluvas, considerando em sua proposta cadastrada no sistema o C.A. de no

43,164,

Diferentemente do alegado pela recorrente, o Certificado de Aprovação de n0 43.164 foi

apresentado pela recorrida no cerlame. Entretanto, da anâlise do mesmo, nota-se que o produto náo

atende as especificagoes mínimas do Edital junto ao item 42, dentre elas, náo possui resistência à

fogo ou eletricidade.

Por fim, passada a análise do mérito em face da prova de exequibilidade apresentada pela

licitante recorrida, vislumbra-se que a mesma apresentou as composiçóes com todas as informaçoes

exigidas pelo lnstrumento Convocatório, náo havendo qualquer dispositivo no Edital que exija a

apresentação de prova da alíquota do simples nacional, razão pela qual não merece prosperar tal

tese.

Pelo exposto, imperiosa é a desclassiÍicaçâo da licitante recorrida lunto ao item 42, vez que

o produto ofertado não atende as especificaçoes minimas do Edital.
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7. DA CONCLUSÃo.

Diante dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes PORTUM

DISTRIBUIDOR INDUSTRIAL LTDA E CP COMÉNCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, bEM COMO

contrarrazões apresentadas pelas licitantes T P DA FONSECA ALVES LTDA, K M P COMERCIO

DE MAT. p/ CONSTRUÇÃO LTDA e PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, tem-se por

bem em apresentar a presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

licitante PORTUM DISTRIBUIDOR INDUSTRIAL LTDA.

b) Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

licitante cP coMÉRclo E DISTRIBUIDoRA LTDA, determinando:

A desclassificação da licitante coMÉRclo ALVoRADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELIjunto ao item 033;

A desclassificação da licitante KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ CONSTRUçÃO junto

aos 1,2,3,26e47;

A desclassificação da licitante PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANçA LTDA

junto aos itens 036 e 038;

A desclassificação da licitante T P DA FONSECA ALVES LTDA junto aos itens 028,

037 e 039;

a

o

a

o A desclassificação da licitante WENDER DE S CAMARGO EIRELIjunto ao item 42;

c) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçã0.

Canaã dos Carajás -PA,12 de março de

Douoms Snrurlu
Aoeure oe

DecRero
rlÇÃo

1
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Estado do Pará
Governo Municipal de Canaâ dos Carajás

Gabinete da Prefeita Municipal

ANALISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICITATÓRIO NO 240/2O23.PMCC

PREGÃO ELETRONIC O NO 127 I2O23.SRP

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual

Aquisição de forma fracionada de EPI's para

segurança e proteção individual utilizado pelos

servidores, destinado a proteção contra riscos

capazes de ameaçar sua saúde, atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras do

Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

A Chefe do poder executivo municipal, no exercício regular de seus direitos,

tem por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Diretoria de Licitação e

Contratos quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentados pelas licitantes

PORTUM DISTRIBUIDOR INDUSTRIAL LTDA E CP COMÉNCIO E DISTRIBUIDORA LTDA

bem como CONTRARRAZOES apresentadas pelas licitantes T P DA FONSECA ALVES LTDA,

K M p COMERCTO DE MAT. p/ CoNSTRUÇÃO LTDA e PIZANI EQUIPAMENTOS DE

SEGURANçA LTDA,

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VALIDAS e TEMPESTIVAS as peças de RAZÔES DE RECURSO e

CONTRARRAZÔES.

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pela

Equipe técnica, como relatório do presente procedimento passando, de imediato, a sua análise,

apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

licitante PORTUM DISTRIBUIDOR INDUSTRIAL LTDA.

Página I de 2
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Estado do Pará
Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Gabinete da Prefeita Municipal

Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

IiCitANtE CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA;

Determinando:

A desclassificação da licitante coMÉRclo ALVoRADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS ElRELIjunto ao item 033;

A desclassificação da licitante KMP coMÉRclo DE MAT. P/ CoNSTRUÇÃO

junto aos 1,2,3,26 e 47;

A desclassificação da licitante PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANçA

LTDA junto aos itens 036 e 038;

A desclassificação da licitante T P DA FONSECA ALVES LTDA junto aos itens 028,

037 e 039;

A desclassificação da licitante WENDER DE S CAMARGO ElRELljunto ao item 42;

Determina-se ainda a publicação da presente decisão através dos meios de

praxe, em para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame.

CaNaÃ Dos CARÁJls- PA,13 DE MARçI oe 2024.

JoseMtnn Dtxtz Gnoel-;e

^\

Pne, Mutttapnt
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS CARAIÁS . PA

PROCESSO TICITATÓRIO N9 240 /2O23.PMCC.CPL

RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDoRA LTDA, inscrita no CNPf:

19.298.673/0001- 85, com sede na Rua Recife, s/n, Quadra 05, Lote 22, Loteamento

Santana, Canaã dos Carajás-PA, CEP: 68.537-000, e-mail:

cpcasadasmaquinas@gmail.com, telefone ne (94) 99273-2929, vem

respeitosamente, com fulcro na Lei de Licitações e nas disposições do edital, dentro

do prazo legal, apresentar o presente recurso administrativo contra a decisão do

ilustre pregoeiro que habilitou e/ou classificou as empresas a seguir, pelos

substratos fáticos e jurídicos a seguir apresentados:

1. DA TEMPESTIVIDADE.

O presente recurso é tempestivo, uma vez que respeita o prazo definido pelo

pregoeiro por meio do chat em que conduz o certame, no qual estabeleceu a data de

26103/2024 às 23h59 como prazo final para a apresentação deste.

2. DASRAZÕESDORECURSO

Em que pese o respeito da recorrente por este respeitável pregoeiro, temos

que a decisão de classificação e habilitação das empresas acima citadas merece

reforma, visto que as empresas apresentaram propostas manifestamente cujas

exequibilidades, estando incompletas, carecem de comprovação nos moldes do

edital quanto a sua viabilidade por estarem com preços excessivamente abaixo dos

valores praticados no mercado, o que não deve ser aceito por esta administração,

sob pena de trazer severos prejuízos ao erário em razão do descumprimento

contratual e dos constantes pedidos de reajuste ou readequação de preços.

2.L. Comércio Alvorada de Mangueiras e Ferragens Eireli:

1

Empresa Itens

COMÉRCIO ALVORADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELI LTDA

2e3.

ffi MAr. P/coNSrRUÇÃo 42.

R&S COMERCIO, CONSTRUCOES E SERVICOS

LTDA

1.

T P DA FONSECA ALVES EIRELI 26 e34.

\-



O licitante não iuntou CertiÍicado de Aprovação (CA) emitido pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, exigido pelo item 11.5.d) do edital para que a
proposta seja aceita.

Ressalte-se que, conforme o edital, o CA é parte essencial da proposta:

11.5. Conclusa a análise de exequibilidade, o Agente de Contratação
convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em
conformidade com o último Iance ofertado num prazo mínimo de 02 (duas)
horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.

t...1

d) Deverá ser apresentado iunto a proposta final o certificado
de aprovação - C.A, expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
dos produtos referentes aos itens ne L,2,3,9,25,26,39,24,42,43,47,
48 e 49.

Diante do exposto, requer que proposta da coMÉRCIo ALVORADA DE
MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI para os itens 0002 e 0003 seja rejeitada na
presente licitação.

2.2. KMP Comércio de Mat. p/ Construção Ltda:

o licitante não iuntou certificado de Aprovação (cA) emitido pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, exigido pelo item 1l.s.d) do edital para que a
proposta seja aceita.

Ressalte-se que, conforme o edital, o CA é parte essencial da proposta:

11.5. conclusa a análise de exequibilidade, o Agente de contratação
convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em
conformidade com o último lance ofertado num prazo mínim o de 0z (duas)
horas, por meio de campo próprio do sistema, sob pena de desclassificação.

t...1

d) Deverá ser apresentado junto a proposta final o certificado
de aprovação - C.A, expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
dos produtos referentes aos itens ns 1,2,3,9,25,26,29,94,42,43,47,
48 e49.

Diante do exposto, requer que a proposta da KMp coMÉRCIo DE MAT. p/
CONSTRUÇÃO para o item 0042 seja rejeitada na presente licitação.

2.3. T P da Fonseca Alves Eireli:

O licitante deve ser excluído do processo pois alterou o conteúdo
original da sua proposta, o que é vedado pelo instrumento convocatório.

o item 0034 foi incialmente ofertado com a marca pRorEpLUS, porém a
proposta readequada registrou BRANCAMP como marca.

1
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Em resposta ao recurso, o agente de contratação reconheceu a ilicitude da

mudança, mas não excluiu a proposta da licitante na conclusão:

6.4 Da clasq!Í!§acão da licitantê T P PA FOJTSECA ALVÊS LTDÀ

A licitante mcordda, em sua píoposta iniclal cadastada no sistema, ofertou produto da

marca PROTEPLUS junto ao item 34. Entretanto, quando conrrocada à apresentar pmposta

readequada e CeüÍicado de Aprovação do equiparnento, oÍertou pmduto da marca BRÀNCAMP,

Em sua peça defenslva, a reconida argumenla que não haveria impedimento no Edital para

tal alteração, que se daria em razão de mero eno formal ao realizar a pmposta inhlal, argumenlando,

ainda que nfo configuraria qualquer mudança das bases de sua proposta.

Enfêtanto, não meree pÍosperar a defesa arguÍda pela reconida, vez que a marca ê

condÇâo primordial da proposta, inclusíve sendo requisito imposto pelo item 7.3 b) do Edital. Logo,

ao realzar tal alteração, a licitantE altera a bases inbiais de sua proposta, conduta expressamente

vedada pelo item 1 1.9 do Edital, senão veiamos:

Í1.9.Em nenhuma hipôtese poderâ ser alterado o conteúdo da

ÍJÍulxr§tu upresenlãdã, sela com relaçâo â prazÔ ê êspecÚicaçÕes

do pruduto ofertads ou Eualouer condicão qua lmnorle

modlflcrcâo dos gsuç termoa orloinais, ressalvadas apenas

aquelas alteraçôes deslinadas a sanarev[dentês enosformais ou

quando a alteraçâo reprasentar mdiç6es iguais ou superiores

às orlg inalmente ProPostas ^

Logo, incablvel é o argumento da licilante de que leda saneado vicio meramente formal,

vgz quê não demonslra assegurar condism iguais ou supedores à pnposla original, assim como

nfu implica não manutençáo doc termos originais da mesma. Permitir tatconduta, abriria precedentes

inclusive iunto às lkitartes desclassificas no presenle cerlame, alterarern suas propostas apenas para

fins de classiffc4ão no cerhme, vindo à burlar as regras do Edital.

Diante do exposto, protesta que a T P DA FONSECA ALVES EIRELI seja

inabilitada na presente licitação.

Além disso, o licitante não iuntou CertiÍicado de Aprovação (CA) emitido

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, exigido pelo item 11.5.d) do edital para que

a proposta seja aceita.

Ressalte-se que, conforme o edital, o CA é parte essencial da proposta:

11.5. Conclusa a análise de exequibilidade, o Agente de Contratação

convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em

conformidade com o último lance ofertado num prazo mínimo de 02 [duas)
horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação'

t. .l

d) Deverá ser apresentado iunto a proposta final o certificado
de aprovação - c.A, expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego,

3
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dos produtos referentes aos itens ne 1,2,3,9,25,26,33,34,42,43,47,
48 e49.

Diante do exposto, protesta que a proposta da T P DA FONSECA ALVES
EIRELI para o item 0026 seja desclassificada na presente Iicitação.

2.4. R&S Comércio, Construções e Serviços Ltda:

O licitante não iuntou CertiÍicado de Aprovação (CA) emitido pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, exigido pelo item 11.5.d) do edital para que a
proposta seja aceita.

Ressalte-se que, conforme o edital, o CA é parte essencial da proposta:

11.5. Conclusa a análise de exequibilidade, o Agente de Contratação
convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em
conformidade com o último lance ofertado num prazo mínimo de 02 [duas)
horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.

t.. l

d) Deverá ser apresentado junto a proposta final o certificado
de aprovação - C.A, expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
dos produtos referentes aos itens ne 1,2,3,9,25,26,33,34,42,43,47,
48 e 49.

Diante do exposto, requer que a proposta da R&S COMERCIO, CONSTRUCOES
E SERVICOS LTDA para o item 0001 seja rejeitada na presente licitação.

3. DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requeremos que:

3.1. seja recebido e reconhecido o presente recurso para que a empresa T P
DA FONSECA ALVES EIRELI seja excluída do processo por alteração do
conteúdo da proposta;

3.2. Caso seja mantida no processo, seja recebido e reconhecido o presente
recurso para que seja rejeitada a proposta da empresa T P DA FONSECA

ALVES EIRELI para o item 0034 por alteração do seu conteúdo;

3.3. Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que sejam rejeitadas
as propostas das empresas COMÉRCIO ALVORADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EIRELI LTDA [itens 0002 e 0003J, KMp COMÉRCIO DE MAT.
P/ CONSTRUÇÃO (item 0042J, T p DA FONSECA ALVES ETRELT (0026) e

R&S COMERCIO, CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA (item 0001) devido a
carência de apresentação do Certificado de Aprovação (CA) dos aludidos
itens.

1
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Em não sendo recebido e/ou reconhecidos os pedidos insertos acima, requer

seja a presente recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente superior, no

interregno e formas legais.

Caso seja ao final indeferido o presente recurso, protesta desde já pela cópia

integral do processo para fins de encaminhamento de representação ao Tribunal

de Contas e ao Ministério Público.

Protesta-se ainda que, toda decisão decorrente deste recurso, seja

formalmente comunicada a recorrente, através do e-mail da licitante.

Termos em que,

Pede deferimento.

Canaã dos Carajás (PA),26 de março de2024.

\-

C P COMERCIO E

DISTRIBUIDORA

LTDA:I929861
185

Assinado de forma digital por
C P COMERCIO E

30001 85
'13:1 7:1 8

-03'00'

CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA

\-,
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ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO NO 240/2O23.PMCC

PREGÃO ELETRONICO NO 127l2O23.SRP

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual

Aquisiçáo de forma fracionada de EPI's para

segurança e proteção individual utilizado pelos

servidores, destinado a proteção contra riscos

capazes de ameaçar sua saúde, atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras

do Município de Canaã dos Carajás, Estado do

P*â.

Encerrado o prazo de apresentação de recurso administrativo, o pregoeiro procedeu a

análise dos termos dos Recursos Adminiskativos apresentados pela licitante CP COMÉRCIO E

DISTRIBUIDORA LTDA.

Relata-se que, intimadas as licitantes, e decorrido o prazo legal, nenhuma das empresas

apresentaram contrarrazões aos recursos.

É o relatório necessário!

1. DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE CP COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA

LTDA.

A reconente insurge em Íace da classiflcação e habilitação das licitantes COMÉRCIO

ALVORADA DE I/ANGUEIRAS E FERRAGENS ETRELI LTDA, KMP COMERCIO DE MAT. P/

coNsTRUÇÃo, R&S CoMERCTO, CoNSTRUCOES E SERVTCOS LTDA e T P DA FONSECA

ALVES ElRELl, pelos fatos sintetizados a segulr.

1,1 DA CIASSifiCAÇãO dA IiCitANtE COMÉRCIO ALVORADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS EI ELI LTDA.R

A recorrente insurge em face da classificação da licitante em tela junto aos itens 002 e 003,

argumentando que a mesma não teria apresentado o Certificado de Aprovação do produto, conforme

seria exigido pelo Edital.

Pautada em tais argumentos, solicita a desclassificação da licitante recorrida.

-1de5-
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EsrADo Do PARÁ

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ oos CARAJÁS

DTREToRTA DE LrcrTAÇoEs E CoNTRAToS

Esteéobreverelatol

1.2 Da classificação da licitante KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ CONSTRUÇÃo.

A recorrente insurge em Íace da classificação da licitante em tela junto ao item 042,

argumentando que a mesma não teria apresenlado o CertiÍicado de Aprovação do produto, conforme

seria exigido pelo Edital.

Pautada em tais argumentos, solicita a desclassificaçâo da licitante recorrida.

Esteêobreverelato!

1.3 Da classificacão da licitante T P DA FONSECA ALVES ElRELl.

A recorrente insurge em face da classificaçâo da licitante recorrida, argumentando, em

apertada síntese, que, uma vez que sua tese de alteração da proposta fora acolhida na primeira

análise recursal, deveria ser a licitante recorrida desclassificada em todo o certame.

Subsidiariamente, argumenta que a recorrida não apresentou certificado de aprovação do

produto junto ao item 026, conforme seria exigido pelo Edital.

Pautada em tais argumentos, solicita a desclassificação da licitante recorrida no certame,

ou, subsidiariamente, sua desclassificação junto ao item 026.

Esteéobreverelato!

.2de5.

1.4 Da classificação da licitante R&S COMERCIO, CONSTRUCOES E SERVICOS

LTDA,

A recorrente insurge em face da classiÍicação da licitante em tela junto ao item 01,

argumentando que a mesma não teria apresentado o Certificado de Aprovação do produto, conforme

seria exigido pelo Edital.

Pautada em lais argumentos, solicita a desclassificação da licitante recorrida.

Esteéobreverelatol

2. DO MÉRlTo.

2.1 Do Certificado de Aprovação dos Produtos (CA).



Esrloo oo PanÁ

PRErerunl Muurclplt oe ClxlÃ oos Canl.lÁs
DrneroRn oe Lrcrlçôes E Cournnros

lnsta salientar, que o lnstrumento Convocatorio, por meio do item 11,5 d), trouxe a exigência

de apresentação do certificado de aprovação expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego junto

aos itens 1,2,3,9, 25, 33, 34,42,43,47,48 e 49.

Nota-se que tal exigência se faz na fase de proposta, devendo o documento ser

apresentado junto à proposta final,

Entretanto, no retorno do procedimento, após a primeira fase recursal, não fora

oportunizado às licitantes o prazo para apresentação da proposta final, e consequentemente, dos

certificados de aprovação do produto, de forma que restou impossibilitado às mesmas acesso ao

campo no sistema destinado aos anexos.

Considerando tal fato que somente fora identificado após as razões recursais, com a

finalidade de sanear o vício processual, a Equipe de Pregão determinou a abertura de diligência junto

às licitantes recorridas, solicitando que apresentassem os certificados de aprovação dos produtos.

Tal diligência possui guarida legal no artigo 64 da Lei 14.133121, recepcionada pelo ilem 22.2 do

Edital, in verbis:

22.2. E facultado à autoridade superior ou o agente de

contrataçã0, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e

habilitaçã0.

Destaca-se que as licitantes também mantiveram-se inertes ao recurso administrativo, não

apresentando qualquer impugnação às razões recursais. Ainda, decorrido o prazo de diligência

estipulado às licitantes recorridas, todas mantiveram-se inertes novamente, não vindo a atender o

chamado da administração pública, tampouco justificando o não atendimento. Pelo exposto,

vislumbra-se que as licitantes incorreram na penalidade prevista pelo item 11.7 do Edital, senão

vejamos:

11.7. O não envio da proposta ou o descumprimento das

diligências determinadas pelo Agente de Contratação acarretará

a desclassificação da proposta, sem prejuizo da instauração de

processo sancionatório contra o licitante.

-3de5-
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Pelo exposto, imperiosa é a desclassificação das licitantes COMERCIO ALVORADA DE

MANGUEIRAS E FERRAGENS EIRELI LTDA junto aos itens 2 e 3, KMP COMERCIO DE MAT. P/

CONSTRUÇÃO junto ao item 42, R&S COMERCIO, CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA junto ao

item 01 e T P DA FONSECA ALVES ElRELljunto ao item 02,

2.2 Da classificacão da proposta da licitante T P DA FONSECA ALVES ElRELl.

Prima facie, cumpre relatar que o mérito arguido pela recorrente já fora objeto de análise no

presente certame, não sendo, portanto, a nova fase recursal, momento e procedimento adequado

para a discussão do mérito já debatido,

Entretanto, por amor ao debate, cumpre reiterar que o presente certame tem por critério o

julgamento do menor preço unitário. Logo, é considerada a proposta da licitante junto a cada item, de

forma que, a desclassificação da mesma em um único item, não implica necessariamente em sua

desclassificação junto aos demais.

Vez que a recorrente, em sua primeira peça recursal demonstrou o descumprimento das

normas editalícias acerca da proposta apenas junto à item específico, não restando demonstrado o

descumprimento junto aos demais, não há, portanto, em se falar de desclassificação da licitante junto

à todos os itens no certame.

Contudo, considerando que reiniciada a sessão a licitante ainda não fora desclassificada

junto ao item 34, informa-se que a recorrida será devidamente desclassificada.

3. DA CONCLUSÃO.

Diante do Recurso Administrativo apresentado pela licitante CP COMÉRCIO E

DISTRIBUIDORA LTDA tem-se por bem em apresentar a presente análise nos seguintes termos:

a) Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

licitante, determinando:

A desclassificação da licitante coMÉRclo ALVoRADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS ElRELljunto aos itens 02 e 03;

A desclassificação da licitante KMP COMÉRCIO DE MAT. P/ CONSTRUÇÃO junto

ao item 42;

1

1

a

a
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A desclassificação da licitante R&S COMERCIO, CONSTRUCOES E SERVICOS

LTDA junto ao item 01;

A desclassificação da licitante T P DA FONSECA ALVES LTDA junto ao item 026 e

34;

b) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçã0.

\- Canaã dos Carajás - PA, 10 de abril de 2024

Douclls ANA

Aceure oe rlçÃo
DecRrto ru" 1
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ANALISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICTTATORIO No 240/2023.PMCC

PREGÃO ELETRONIC O NO 127 I2O23.SRP

Objeto: Registro de Preço para futura e eventual

Aquisição de forma fracionada de EPI's para

segurança e proteção individual utilizado pelos

servidores, destinado a proteção contra riscos

capazes de ameaçar sua saúde, atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras do

Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

A Chefe do poder executivo municipal, no exercício regular de seus direitos,

tem por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Diretoria de Licitação e

Contratos quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pela licitante CP

COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA.

Apurando sua regularidade, formalidade e tempestividade, tenho por bem em

declarar como VALIDAS e TEMPESTIVAS as peÇas de RAZÔES DE RECURSO.

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pela

Equipe técnica, como relatorio do presente procedimento passando, de imediato, a sua análise,

apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

Julgar PARCIALMENTE DEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela

licitante cP coMÉRclo E DISTRIBUIDoRA LTDA, determinando:

A desclassificação da licitante coMÉRclo ALVoRADA DE MANGUEIRAS E

FERRAGENS ElRELljunto aos itens 02 e 03;
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A desclassificação da licitante KMP COMÉRclo DE MAT. P/ CONSTRUçÃo

junto ao item 42;

A desclassificação da licitante R&S COMERCI0, CONSTRUCOES E

SERVICOS LTDA junto ao item 01;

A desclassificação da licitante T P DA FONSECA ALVES LTDA junto ao item 026 e

34;

Determina-se ainda a publicação da presente decisão através dos meios de

praxe, em para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame.

CattaÃ Dos CARÁJls - PA, 10 DE ABRTL DE 2024.

Josemran Rn Dtxtz Gaoetue
Paerere L
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